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À luz dos acontecimentos que pontuaram a entrada no Século XXI, surgem nos 
questionamentos e novas tendências a nível das relações internacionais. Os países 
ocidentais vivem o período de paz mais comprido da história das relações entre os 
Estados. No entanto, apesar do risco de guerra se ter tornado menor, verificamos a 
subsistência de uma entidade política que não tem razão de ser fora de um contexto 
conflituoso: A Organização do Tratado do Atlântico Norte. 
Este trabalho visa demonstrar como a NATO, baseada no Tratado do Atlântico Norte 
assinado a 4 de Abril de 1949 em Washington entre os Estados dos dois lados do 
Atlântico se desenvolveu até constituir hoje em dia um revelador da interdependência 
defensiva entre o continente norte-americano e a Europa. 
Através da análise da evolução estrutural da Aliança Atlântica e das dependências 
mútuas dos dois pilares da NATO, este estudo pretende chegar à conclusão de que 
não existe, actualmente, outro mecanismo defensivo para assegurar a defesa dos 
Estados ocidentais. 
Partindo das necessidades mútuas em termos de cooperação entre dois actores 
relevantes que são os Estados Unidos da América para o pilar norte-americano e a 
França para o pilar europeu da NATO, verificamos que a defesa e a segurança da 
região do Atlântico norte depende do desenvolvimento e da manutenção da NATO 
como plataforma da integração defensiva entre os dois continentes.  
O caso da França revela a urgência da aproximação e da consolidação dos laços entre 
os Estados europeus e os Estados Unidos da América. Apesar do desejo de 
autonomia no quadro da PESD, a decisão do Governo francês de reintegrar 
totalmente o Comando da NATO mostra que a Aliança Atlântica representa uma 
resposta mais fiável que a PESD às ameaças do Século XXI. 
O caso dos Estados Unidos da América permite verificar que a maior potência militar 
mundial também precisa de aliados. As fraquezas que a defesa dos EUA apresentam 
face ao mundo cada vez menos unipolar tornam a cooperação com o continente 
europeu obrigatória para a preservação da ordem mundial actual. 
Finalmente, concluímos que a interdependência defensiva e os imperativos de 
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 Este trabalho tem como objectivo principal a análise do interesse dos Estados 
membros da Organização do Tratado Atlântico Norte (NATO) em manter a 
convergência entre as suas políticas externas após um longo período de dúvidas 
relativas à razão de existir da Organização num contexto internacional onde a Guerra 
Fria, observada entre 1949 e 1989, faz parte do passado histórico. As verdadeiras 
ameaças ao continente europeu em termos de segurança contra as quais a NATO foi 
criada desapareceram com o fim da Guerra Fria simbolizada pela queda do muro de 
Berlim em Outubro de 1989. A hegemonia dos Estados Unidos da América (EUA) 
assegura desde então a paz sobre a região do Atlântico Norte e uma certa estabilidade 
a nível global (Boniface, 2005: 1-15). 
 
A seguir aos ataques do 11 de Setembro de 2001 e às intervenções das tropas 
americanas no Afeganistão em 2002 e no Iraque em 2003, as divisões entre as 
potências ocidentais acerca destas intervenções e o comportamento unilateral 
adoptado pelos Estados Unidos da América deixaram perceber uma falha clara entre 
os membros da Organização do Tratado Atlântico Norte. No entanto, podemos 
observar desde 2007 que a NATO passou a representar um elo importantíssimo entre 
o continente Norte-americano e a União Europeia. Com a reintegração total da 
França na Organização do Tratado Atlântico Norte em 2008, verificamos que, além 
de manter as suas missões e objectivos na actualidade internacional, a NATO se 
tornou um instrumento central das políticas externas dos Estados da região do 
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Atlântico Norte em termos de segurança e combate à instabilidade regional (Ver 
Labaye, 2009). 
 
O intuito desde trabalho reside na análise, ao horizonte das transformações 
verificadas no comportamento dos actores do sistema internacional, dos desafios 
geopolíticos que justificam o regresso da NATO como principal e indispensável 
instrumento na defesa da região do Atlântico Norte. Para responder a esta pergunta, 
esta dissertação não trata do funcionamento interno da NATO nem de um ponto de 
vista financeiro nem organizacional. Tão pouco se resume à análise das políticas de 
expansão da Organização do Tratado Atlântico Norte ou na redefinição das suas 
missões ou objectivos. Neste trabalho, a NATO é encarada como parte de um 
processo de construção com duas dimensões, regional e continental, de maneira a 
realçar o interesse dos Estados membros em manter as suas forças na Organização do 
Tratado do Atlântico Norte.  
 
De forma a compreender estas duas dimensões, este trabalho pretende 
analisar o aparecimento de novos desafios geopolíticos que resultaram no 
renascimento da solidariedade dos Estados da região do Atlântico Norte desde 2007 
através da observação de duas dinâmicas.  
 
A primeira dinâmica reside na importância, sem precedente, assumida pela 
NATO na política externa da União Europeia. A sinergia regional entre a NATO e a 
União Europeia resulta da constatação da paralisia sofrida pelo projecto de 
Constituição Europeia. Apesar da boa vontade demonstrada acerca do Tratado 
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Constitucional Europeu, os referendos
1
 nacionais de 2004 e 2005 revelaram as 
carências da integração europeia a nível político e o bloqueio institucional que 
provocaram impediu a construção de uma verdadeira política externa com meios 
concretos e significativos em nome da União. A NATO revelou ser o único 
instrumento concreto e consensual capaz de assegurar a defesa do continente 
europeu. Com a crise económica de 2007, os recursos financeiros anunciam a 
redução do empenho dos Estados europeus na consolidação da PESD a proveito da 
NATO onde os Estados Unidos da América asseguram a maior parte das despesas e 
dos meios militares. O sistema internacional actual sofre da subida de ameaças 
directas à segurança dos países ocidentais sejam eles europeus ou norte-americanos. 
A instabilidade da zona do Médio Oriente denunciada com os ataques do 11 de 
Setembro, a proliferação de práticas assimétricas ao encontro de potências ocidentais 
(Estados Unidos da América, Espanha, Reino Unido) como as tensões latentes no 
conflito israelo-palestiniano e a preponderância cada vez mais acentuada do 
continente sul asiático no equilíbrio internacional transformaram a NATO no pilar 
militar de uma União Europeia sem verdadeira defesa fora do apoio norte-americano 
(Bashara, 2010).  
 
A segunda dinâmica estudada neste trabalho verifica-se precisamente no 
movimento de coesão e no impulso recente da solidariedade entre os Estados do 
Atlântico Norte com especial enfoque nos Estados Unidos da América, líder 
internacional actual. Fragilizada após as divergências declaradas de 2003 entre os 
                                                          
1
 Depois da assinatura do Tratado de Lisboa em 2004, foram organizados referendos nacionais para 
que a população possa dar o seu voto para a ratificação do Tratado e a sua posta em prática para 
2009 (Europa, 2010). 
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seus membros, a NATO encara a defesa de uma identidade ocidental reinventada e 
uma necessidade geoestratégica. O ocidente pode doravante contar com os países do 
leste europeu, regra geral, pró-americanos. Estes últimos, além de serem antigos 
membros da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), representam peões 
geoestratégicos para a hegemonia americana. Conceitos como a “família ocidental” 
ou a “defesa colectiva” tomam sentido na confrontação iminente com as potências 
asiáticas, sem falar de confrontação armada
2
. A ameaça que a instabilidade do 
sistema internacional representa actualmente para a hegemonia americana com as 
incertezas lançadas pelas práticas assimétricas de grupos terroristas e a crise 
económica permitiram renovar uma verdadeira cooperação no Atlântico Norte capaz 
de apagar as discrepâncias regionais entre os dois pilares regionais da Organização. 
São estes os dois pilares fundamentais da Organização do Tratado Atlântico Norte, 




Actualmente, a NATO representa 26 Estados entre os quais se encontram os 
Estados Unidos da América e 21 Estados membros da União Europeia
4
. Criada a 
partir do Tratado Atlântico Norte assinado em Abril de 1949, a NATO constitui 
desde então uma aliança militar cujo objectivo basilar é a defesa colectiva dos 
Estados membros como previsto no Artigo 51º da Carta das Nações Unidas
5
. Criado 
em plena Guerra Fria entre o bloco ocidental e o bloco soviético, o Tratado assinado 
                                                          
2
 No século XXI, falamos de confrontação tecnológica, económica entre outros meios modernos de 
exercer pressões sobre os Estados do Sistema Internacional (Ver Naumann e al., 2007). 
3
 Entendemos os Estados da Europa central e os Estados do Leste europeu membros da União 
Europeia neste caso. 
4
 Os Estados membros são os seguintes: Alemanha, Bélgica, Bulgária, Canada, Dinamarca, 
Eslováquia, Espanha, Estados Unidos da América, Estónia, França, Grécia, Holanda, Hungria, 
Islândia, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Noruega, Polónia, Portugal, República Checa, Reino 
Unido, Roménia, e Turquia (NATO Handbook, 2006: 1). Ver anexo 6. 
5
 O Artigo 51º da CNU especifica que nenhuma resposta armada deve ser decidida sem consultar o 
Conselho de Segurança das Nações Unidas (Carta das Nações Unidas, 1945). 
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em Washington declara no Artigo 5º que qualquer ataque proferido contra um 
membro da Organização do Tratado Atlântico Norte equivale a um ataque à 
totalidade dos Estados membros
6
 (NATO Handbook, 2006: 15). Em consequência, as 
disposições tomadas no quadro do Tratado do Atlântico Norte autorizam uma 
resposta colectiva de legítima defesa por parte da totalidade dos Estados signatários. 
A Aliança Atlântica pretendia, de uma forma dissuasiva, assegurar a liberdade e 
garantir a segurança dos países da região do Rimland
7
 no combate das potências 
democráticas face à invasão soviética (Smouts e al., 2006: 193). 
 
 A unidade entre os Estados membros da NATO sempre representou a força 
da Organização do Tratado Atlântico Norte. Baseada nas relações entre o continente 
Norte-americano e o continente europeu, as falhas que possam surgir nesse cimento 
estrutural abrem as portas a incansáveis críticas acerca da Organização do Tratado 
Atlântico Norte. Desde a saída da França, membro fundador, declarada em 1966 pelo 
General De Gaulle e ainda mais com a resolução do conflito entre o bloco ocidental 
liderado pelos Estados Unidos da América e o bloco soviético liderado pela União 
Soviética, a NATO tem sofrido ataques à sua legitimidade e razão de existência
8
. O 
revisionismo francês e a estabilidade verificada desde a queda do muro de Berlim em 
1989 tornaram obsoleta a permanência de uma aliança defensiva na região do 
Atlântico Norte (Palma, 2009). Além disso, uma intervenção americana no 
                                                          
6
 Ver Carta Atlântica disponibilizada em anexo no final do trabalho. 
7
 O Rimland é definido por Nicholas Spykman (1893-1943) como as “terras costeiras da Eurásia 
incluindo: a Europa marítima, o Médio Oriente, a Índia, o Sudoeste asiático e o Extremo Oriente” 
(Dias, 2005: 194). 
8
 Howorth realça as dificuldades com que se deparavam os Estados membros da NATO no 
seguimento dos ataques do 11 de Setembro. As divergências entre os membros da Organisação 
tornavam o retorno da França na Organização do Tratado do Atlântico Norte contestável e as relações 
transatlânticas sem futuro, segundo este autor (Howorth, 2002: 1001-1016). 
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continente europeu tornou-se tão improvável como desnecessária ou simplesmente 
indesejada em tempos de paz. Apesar das críticas, os países membros da NATO 
sempre se mostraram empenhados em manter a Organização do Tratado Atlântico 
Norte em funcionamento (Ver Dumoulin, 2006). Após uma redefinição dos seus 
conceitos estratégicos e dos seus objectivos dirigidos sobre operações de 
Peacekeeping no continente europeu e várias adesões dos antigos países membros da 
União Soviética, a NATO representa cada vez mais um instrumento privilegiado da 
segurança e estabilidade no continente europeu como se pôde observar durante a 
resolução dos conflitos nos Balcãs em 1999 (Glume, 2004: 23). 
 
No entanto, apesar de os ataques do 11 de Setembro de 2001 provocarem um 
movimento repentino de solidariedade, o efémero entendimento foi rapidamente 
manchado pelas reticências de duas potências europeias, a Alemanha e a França, 
acerca da intervenção das forças da NATO no Afeganistão e no Iraque. Consideradas 
como uma falha sem precedente na relação entre os seus membros pró-americanos e 
a oposição do eixo franco-alemã, este desacordo deu origem ao unilateralismo 
americano acusado de iniciar a decadência da Organização do Tratado Atlântico 
Norte. No entanto, Arthur Stein realça que “a crítica acerca do unilateralismo 
americano apenas faz sentido num mundo onde os Estados efectivamente não agem 
unilateralmente” (Stein, 2008: 201). Sempre que apareceram falhas no seio da 
NATO, os apologistas de uma Política Europeia de Segurança e Defesa (PESD) 
autónoma e livre da influência americana lançaram e acentuaram os esforços de 
construção de uma força militar europeia de maneira a garantir a independência da 
defesa do continente europeu. Longe de isso se ter concretizado, podemos observar 
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hoje em dia que a NATO representa o principal, senão o único verdadeiramente 
significativo, instrumento de defesa da política externa europeia. Com o regresso da 
França como membro integrante em 2008, com a crise económica e com o 
reconhecimento por parte das elites europeias das fragilidades de uma PESD 
carecendo do apoio logístico ou financeiro dos Estados Unidos, a NATO beneficia 
actualmente da maior legitimidade desde o fim da Guerra Fria e apresenta uma 
coesão inédita entre os seus membros desde a saída da França em 1966. A 
aproximação observada entre a França de Nicolas Sarkozy, a Alemanha de Angela 
Merkel e os Estados Unidos da América de Barack Obama deu origem a uma 
segunda vida da Organização do Tratado Atlântico Norte (Montgrenier, 2009: 6). 
 
 
Os elementos inovadores deste estudo baseiam-se nos acontecimentos 
observados entre 2007 e 2009. Estas datas marcam um contexto histórico particular. 
Primeiro, verificamos o início da crise económica que levou à redefinição das 
prioridades dos Estados membros da NATO em termos de investimento (2007). A 
seguir, o regresso da França como membro da Organização (2008) e o recente envio 
de tropas para o Afeganistão por parte de uma NATO solidária (2009). Por fim, 
desde a eleição do Presidente americano Obama, observamos a convergência dos 
interesses geopolíticos entre os Estados Unidos da América e a União Europeia. O 
estado do conhecimento teórico desde 2007 é limitado e as análises que se 
debruçaram sobre a Organização do Tratado Atlântico Norte são escassas ou 
parciais. Os artigos e publicações revelam-se técnicas e específicas. Contudo, 
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algumas análises que notifico a seguir merecem uma atenção particular no âmbito 
deste estudo por ajudarem a percebê-lo. 
 
Zecchini argumenta que a NATO perdeu a sua importância dada a posição 
hegemónica dos Estados Unidos da América. No sentido de Kenneth Waltz, uma 
aliança é mantida enquanto permite à potência dominante assegurar a sua influência 
(Waltz, 1998). Dado que os Estados Unidos lideram o mundo sem contestação, estes 
autores consideram desnecessária a permanência da Organização do Tratado 
Atlântico Norte.  
“Os americanos tornaram claro para os seus aliados que pensam poder 
organizar uma resposta mais efectiva se actuarem isolados (…), não 
necessitam mais da NATO quando instalam bases nos longínquos e 
inacessíveis territórios das antigas repúblicas da União Soviética da 
Ásia central” (Zecchini in Pezarat Correia, 2004: 138).  
 
 
No entanto, o empenho político, financeiro e os meios disponibilizados pelos 
Estados Unidos no seio da estrutura da NATO, o desenvolvimento de parcerias e a 
redefinição das missões a par das modificações do contexto internacional e 
particularmente a solicitação recente (Dezembro 2009) das forças na Organização do 
Tratado Atlântico Norte para o envio de tropas para o Afeganistão revelam que a 
NATO continua a desempenhar funções essenciais para a política externa dos 
Estados Unidos e dos restantes membros da Aliança Atlântica (Ver Guillot, 2009). 
 
Dumoulin declara que a existência da NATO apenas depende da evolução da 
política de defesa da União Europeia. Segundo este autor, a construção de uma 
Política Externa de Segurança e Defesa provoca uma duplicação desnecessária dos 
meios militares e das despesas para os Estados europeus. Além disso as parcerias 
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desenvolvidas pela NATO com os países do leste europeu entram em competição 
com as políticas europeias da “vizinhança imediata” com os países fronteiriços da 
União Europeia (Dumoulin, 2006). Contudo, podemos verificar que as políticas da 
NATO continuam a beneficiar de um suporte logístico, financeiro e político 
significativo apesar da construção de uma política europeia de defesa. Por outro lado, 
a duplicação dos meios militares, quer em termos de pessoal militar quer em termos 
de equipamentos e armas não se observa dado que acordos de parceria assinados 
entre a NATO e a União Europeia (UE) prevêem a ambivalência funcional das tropas 
e dos meios militares disponibilizados pelos Estados europeus no seio da 
Organização do Tratado Atlântico Norte (Ver Géré, 2005).  
 
Serge analisa a redefinição das políticas e missões da NATO com cepticismo. 
Segundo este autor, o alargamento da Organização do Tratado Atlântico Norte 
testemunha de um vazio de legitimidade da permanência da NATO como 
organização de defesa. Como o General De Gaulle em 1966, Serge considera que os 
Estados Unidos não se deslocariam ao território europeu se ocorresse um ataque e 
consequentemente realça a falta de uma qualquer organização significativa e efectiva 
da defesa do continente europeu (Serge, 1997: 3). Dez anos depois da sua 
argumentação, vários são os jornalistas que concordam com Serge. Contudo, a 
Política Europeia de Segurança e Defesa (PESD) carece de verdadeira 
fundamentação prática em termos de high politics
9
 apesar de muitos denunciarem a 
                                                          
9
 Petiteville lembra os fundamentos do Realismo clássico para demostrar que a União Europeia não é 
capaz de conduzir políticas de segurança e defesa: “a inaptidão da UE em high politics” (Petiteville, 
2002: 152-153). A esfera de high politics representa a política externa, a esfera de low politics, a 
política interna. No caso de integração intergovernamental, verificamos uma interligação a nível das 
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dominação americana na orientação da estratégia da NATO, consideramos que, tanto 
para os Estados europeus cujos orçamentos sofrem directamente os efeitos crise de 
2007 como para países parceiros, a NATO representa em 2009 o único meio de 
assegurar a defesa
10
. Para grande parte dos países europeus, o constrangimento que a 
dominação americana representa é insignificante quando comparada com o benefício 
que a sua participação na NATO representa em caso de ameaça ao seu território 
(Telo, 2009: 24). 
 
Rastbeen declara que a NATO não tem razão de ser desde que verificamos o 
desaparecimento do clima de confronto entre o bloco ocidental e o bloco soviético a 
partir de 1989. Segundo este autor, a ausência de ameaças directas à integridade do 
território dos Estados membros da Organização do Tratado Atlântico Norte tornam 
dispensáveis as políticas de defesa no seio da NATO (Ratsbeen, 2008: 13). Contudo, 
embora as ameaças à integridade e à segurança da população dos Estados membros 
da Organização do Tratado Atlântico Norte se intensifiquem, verificamos desde os 
ataques do 11 de Setembro de 2001 várias dinâmicas que deixam clara a necessidade 
de uma defesa militar integrada entre os países ocidentais. Quer se trate de ameaças 
assimétricas, das tensões no Médio Oriente, da potência chinesa ou ainda dos 
conflitos pontuais na fronteira da União Europeia, podemos observar um 
significativo movimento de solidariedade entre os Estados ocidentais. O ambiente 
geopolítico internacional agravado com as dificuldades financeiras deste novo século 
deu um novo impulso à tradicional “família ocidental” (Montgrenier, 2009: 6). 
                                                                                                                                                                    
políticas externas militares e uma cooperação a nível das políticas sociais, económicas e jurídicas 
(Battistella, 2006: 380). 
10
 Nesta situação encontramos o Japão cuja constituição não autoriza a constituir um verdadeiros 
exército de cariz internacional defensivo. Através de investimentos financeiros na NATO, o Japão 




Numerosos são os autores e jornalistas que anunciam a desintegração da 
NATO e que denunciam as divergências entre os seus Estados membros (Gaspers, 
2009). Contudo, observamos ao longo de 60 anos que a Organização do Tratado 
Atlântico Norte evoluiu e sofreu uma verdadeira consolidação, quer a nível 
estrutural, quer a nível das suas políticas e missões. Como podemos explicar que a 
NATO seja ainda em 2009 indispensável na definição da política externa dos Estados 
ocidentais membros da Aliança Atlântica? 
 
De maneira a sustentar a minha argumentação e justificar da relevância desta 
dissertação, este estudo baseia-se no novo conceito de “interdependência defensiva” 
definida como uma integração regional de grande escala e de natureza defensiva. 





A novidade deste conceito encontra-se na vertente defensiva, estratégica e 
militar, da cooperação ou integração intergovernamental
12
. Tendo observado que as 
teorias da integração limitam o intergovernamentalismo a campos técnicos ou à 
esfera da low politics
13
, pretendo mostrar que a NATO representa um pilar militar, 
uma ponte do inter-governamentalismo original ao inter-governamentalismo na 
esfera da high politics entre os países ocidentais. Isto é, como organização defensiva 
altamente integrada na União Europeia e na qual os seus membros estão fortemente 
                                                          
11
 O enquadramento teórico da NATO é efectuado de maneira mais completa no capítulo 1. 
12
 Utilizamos os conceitos de cooperação e integração intergovernamental enquanto interligação e 
interdependência forte entre as políticas dos governos signatários do Tratado do Atlântico Norte no 
quadro de objectivos comuns. 
13
 Constatação derivada da leitura da obra de Battistella (Battistella, 2006). 
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ligados, a NATO permite assegurar o campo da política externa dentro do spill over
14
 
travado da União Europeia. Além disso, a participação solidária dos países europeus 
membros da NATO representa uma integração inter-governamental defensiva entre 
os países da região transatlântica superando de várias formas a simples aliança 
militar como definida em 1949 ou a simples comunidade de segurança definida por 
Deutsch (Ver Alder e Barnett, 1998). A percepção da NATO como pilar da 
cooperação inter-governamental entre o continente Norte americano e o continente 
europeu tornou-se ainda mais actual e forte com as tensões exacerbadas entre a 
Rússia e os países ocidentais a seguir ao conflito com a Geórgia em 2008 ou ainda 





De um ponto de vista metodológico, esta dissertação baseia-se principalmente 
em fontes primárias e secundárias que representam a pedra basilar desta análise. O 
objecto de estudo deste trabalho foi definido ao ritmo de entrevistas exploratórias a 
académicos da área de Relações Internacionais especializados na política externa da 
Europa e dos Estados Unidos. O corpo deste estudo também beneficiou de 
entrevistas a oficiais da NATO. A partir das informações recolhidas, novas 
entrevistas de cariz primárias foram organizadas durante uma visita à base da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte em Bruxelas (ver anexo 3) e no decorrer 
da visita do Secretário-Geral da Aliança Atlântica Anders Fogh Rasmussen a Lisboa 
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 Fenómeno definido por Haas e definido por Lindberg como “uma situação na qual uma acção dada, 
em relação a uma meta específica, cria uma situação na qual o objectivo inicial só pode ser atingido 
através de novas acções que por sua vez criam as condições e as necessidades de outras acções 
concertadas” (Lindberg, 1963: 10). Este movimento provoca uma “dinâmica ascendente de integração 
económica para a unificação política final” (Battistella, 2006: 373). 
15
 Ver debate dirigido por Melissa Dell (France 24, 2009). 
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(ver anexo 2). O contacto com as estruturas da Aliança Atlântica e com oficiais 
representantes de Estados membros da NATO trouxe esclarecimentos directos sobre 
os aspectos e desenvolvimentos abordados neste trabalho. As entrevistas realizadas 
neste âmbito contribuíram para finalizar os argumentos da dissertação. 
 
Esta dissertação pretende verificar as seguintes hipóteses: 
 
Primeiro, se observamos uma ligação estreita entre os Estados membros a 
nível da política externa no seio da NATO e uma integração e convergência das suas 
políticas de segurança e defesa sem possibilidade de adoptarem atitudes e 
comportamentos revisionistas por não servir de todo o interesse defensivo de cada 
um, então podemos dizer que a NATO representa um pilar defensivo europeu e a 
institucionalização de uma sólida interdependência defensiva entre o continente 
Norte-americano e Europeu. 
 
Segundo, se os Estados membros decidiram redefinir o Conceito Estratégico 
de maneira a actualizar as missões e os objectivos da NATO, então podemos dizer 
que o empenho político conjugado com a vontade de expansão geográfica da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte mostra que a parceria entre os Estados da 
região do Norte Atlântico é importante para todos os Estados membros. 
 
Terceiro, se a França decidiu reintegrar totalmente a NATO apesar do seu 
tradicional empenho para a defesa da autonomia europeia e de uma vontade 
declarada de escapar à ditadura geoestratégica americana, podemos dizer que os 
14 
 
desafios em termos de segurança e a urgência de uma resposta conjunta à subida das 
tensões a nível internacional num contexto de crise económica tornaram a NATO a 
única forma organizacional capaz de garantir a defesa da região do Atlântico Norte. 
 
Quarto, se os Estados Unidos mostram um contínuo e alto empenho nas 
políticas e no financiamento da NATO é porque existem por parte desse país 
interesses geoestratégicos na estabilidade do continente europeu e na permanência da 
Organização do Tratado Atlântico.  
 
 
Para responder à problemática enunciada e testar as hipóteses abordadas, este 
estudo define a seguinte estrutura.  
 
No primeiro capítulo é efectuado o enquadramento teórico no âmbito da 
teoria intergovernamentalista de Moravcsik e da teoria construtivista de Wendt. Para 
além disso, é evocado o impulso da teoria realista de Morgenthau na criação da 
Aliança do Atlântico Norte e a influência das teorias institucionalistas no 
enraizamento da NATO na política externa dos Estados membros, de maneira a 
contextualizar da melhor forma o objecto de estudo desta dissertação. De forma a 
testar a primeira hipótese referida, este primeiro capítulo é construído a partir das 





No segundo capítulo relembramos a evolução histórica, estratégico-
conceptual e política que a NATO sofreu desde a sua criação para melhor 
compreender a sua posição no sistema internacional e a sua importância para os seus 
Estados membros. O segundo capítulo baseia-se nos dados históricos da evolução da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte.  
 
No terceiro capítulo, esta dissertação debruça-se sobre a sinergia verificada 
entre a Política Europeia de Segurança e Defesa e a política da NATO de forma a 
mostrar que, à luz dos acontecimentos mais recentes, a PESD se encontra limitada, 
quer na sua política quer de um ponto de vista financeiro, o que mantém a NATO no 
seu papel de líder defensivo entre os Estados ocidentais. A partir dos dados logísticos 
da UE e da NATO, este capítulo pretende realçar a dinâmica europeia da NATO, 
cujo interesse geopolítico em manter a cooperação entre os Estados membros do 
Tratado é central, de forma a verificar a dependência europeia à relação 
transatlântica.  
 
O capítulo quatro pretende analisar a importância da participação na 
condução e definição da política de defesa no quadro da NATO para os Estados 
Unidos da América. Desta forma, aborda o pilar americano da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte. Este útlimo capítulo apoia-se em relatórios económicos e 
no comportamento político do Governo americano para com a NATO para confirmar 




 A organização escolhida para este trabalho pretende dar a entender o novo 
impulso dado a uma identidade ocidental renovada à luz da recente coesão provocada 
no seguimento dos ataques do 11 de Setembro de 2001, e em resposta à emergência 
de novas ameaças para a segurança dos Estados ocidentais, como a potência do 
Estado chinês e as tensões no Médio Oriente, num contexto de crise económica. 
Através dos casos observados e da resposta cooperativa verificada e considerada 
urgente frente aos desafios do Século XXI, esta tese conclui que, dada a 
interdependência transatlântica em termos de segurança e defesa existente, a 
Organização do Tratado do Atlântico Norte é o único garante da segurança e da 
defesa da região do Atlântico norte. Além disso, apesar das tensões denunciadas em 
torno da crise iraquiana, a Cimeira do G20 de 2 de Abril de 2009 em Londres 
testemunha da ligação forte entre os dois pilares – americano e europeu - da NATO 




Capítulo 1.  A NATO, um desafio teórico constante. 
 
“Um complexo de segurança define-se por um grupo de Estados cujas preocupações 
primordiais de segurança são de tal maneira interligadas que a segurança de nenhum deles 
pode ser separada da de outros” 





A evolução da política relativa à NATO surpreendeu numerosos teóricos das 
Relações Internacionais ao longo das décadas. No âmbito deste capítulo pretendemos 
mostrar de que maneira a NATO foi encarada pelas teorias das Relações 
Internacionais a partir da data da assinatura do Tratado em 1949 até 2009. Desta 
forma, queremos realçar o carácter único da Organização do Tratado Atlântico Norte 
criada a partir de uma aliança por definição temporária com um objecto definido e 
que se tornou em 60 anos numa organização político-militar integrada e permanente. 
À luz da cooperação internacional crescente e da construção progressiva de uma 
organização central na política de segurança dos países ocidentais, este estudo 
introduz o conceito de interdependência defensiva definida como uma integração 
forte a nível da política de defesa tanto a nível do processo de tomada de decisões 
como a nível da contribuição financeira e logística. Se podemos observar um 
fenómeno intenso de integração político-militar entre as políticas de segurança 
conduzidas pelos Estados membros ou parceiros da NATO, então a Organização do 
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Tratado Atlântico Norte representa uma aplicação única e original de uma integração 




I. A NATO de 1949 à luz do Realismo Clássico 
 
Aquando da assinatura do Tratado Atlântico Norte em 1949, o contexto 
internacional e a consideração dos Estados entre eles deram origem à assinatura de 
um tratado defensivo a partir do qual foi criada a aliança militar entre os Estados 
ocidentais do Atlântico Norte
17
. Destinada a combater o avanço e a influência 
soviética sobre o mundo ocidentalizado, a Aliança Atlântica beneficiou de um 
contexto histórico e político particular que levou à sua criação. O Tratado Atlântico 
Norte fundamenta-se no Artigo 5º do Tratado que declara que “um ataque armado 
proferido contra um ou vários Estados membros da Europa ou da América do Norte 
será considerado um ataque contra eles todos” (Morgenthau, 1967: 510). Desta 
forma, o Tratado do Atlântico Norte representa a contratação de uma segurança 
colectiva a partir da resistência de um grupo a uma ameaça comum. Em 1949, a 
ameaça comum aos Estados signatários do Tratado resume-se ao bloco soviético. A 
URSS e a sua zona de influência na Europa de Leste constituíam uma ameaça directa 
para a sobrevivência dos Estados ocidentais e para os valores defendidos pelas 
culturas e tradições europeias e americanas como a Liberdade e a Democracia. Os 
Estados ocidentais encontravam-se unidos no mesmo combate (Boniface, 2005: 36).  
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 Lembrámos que por high politics entende-se a política externa, política que visa assegurar defesa da 
integridade territorial em termos de segurança nacional (Battistella, 2006: 180). 
17
 O Tratado foi assinado em Washington entre 12 países ocidentais entre 1949 e 1952: Bélgica, 
Holanda, Reino Unido, Luxemburgo, Dinamarca, Islândia, Itália, Noruega e Portugal primeiro, 
Grécia, Turquia, Alemanha assinaram depois (NATO Handbook, 2006: 17).  
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A aliança designada a partir do Tratado do Atlântico Norte e constituída por 
Estados plenamente soberanos representa, ao abrigo da teoria realista clássica, uma 
resposta temporária a uma ameaça definida e imperativa. Segundo Hans Morgenthau, 
a Aliança Atlântica de 1949 não é fundamentalmente diferente da definição de 
aliança militar tradicional. Isto é, aquando da sua criação, a aliança entre os Estados 
ocidentais signatários do Tratado do Atlântico Norte foi formada num contexto de 
precário equilíbrio de poderes entre duas superpotências em concorrência para a 
dominação político-cultural do mundo: por um lado, os Estados Unidos da América e 
o seu modelo ocidental capitalista e liberal e, do outro, a União Soviética comunista 
e totalitária. Uma aliança cuja criação provém da situação específica da confrontação 
entre dois Estados ou dois blocos de Estados ou ainda contra uma potência 
hegemónica, necessita de vários elementos para existir: primeiro, uma ameaça 
comum identificada e iminente (neste caso a União Soviética); Segundo, a 
impossibilidade para os Estados de se defenderem sem a comparticipação de outro(s) 
Estado(s); Terceiro, a vontade para o Estado mais potente de unificar um número 
importante de Estados à sua volta de maneira a limitar a expansão e a potência do seu 
adversário. Em 1949, as três condições que acabamos de realçar estão presentes. 
Identificado um interesse comum, os Estados têm, segundo Hans Morgenthau, três 
soluções:  
“Podem aumentar a sua própria potência, podem adicionar a sua 
própria potência à potência de outros Estados, ou podem reter a 
potência de outros Estados a partir dos seus adversários. Quando fazem 
a primeira escolha, embarcam numa corrida ao armamento. Quando 
escolhem a segunda e terceira alternativa, perseguem uma política de 





Uma aliança pressupõe uma concertação política e uma comunidade de interesses 
e objectivos que limitam a margem de manobra dos Estados ligados no seio do 
Tratado. Mas os benefícios em termos de segurança e a garantia defensiva que a 
aliança subentende, levam os Estados a unirem as suas capacidades militares 
momentaneamente. A Aliança Atlântica foi claramente criada no âmbito de uma luta 
entre duas potências e com o objectivo de contrabalançar a ameaça soviética (Smouts 
et al., 2006: 193). 
 
Tendo considerado a análise realista clássica da Aliança Atlântica, podemos no 
entanto observar que a NATO permanece um instrumento central na política de 
defesa dos Estados membros. Apesar do carácter fundamentalmente temporário da 
aliança militar definida pelos principais autores realistas como Tucídides, 
Morgenthau ou Carr, verificamos após o desaparecimento da ameaça soviética em 
1989 a permanência da Aliança Atlântica e ainda a institucionalização do Tratado do 
Atlântico Norte e a construção de uma verdadeira organização política e militar 
permanente. 
 
II. O debate neo-realista – neo-liberal. 
 
“Uma Aliança vitoriosa não é destinada a sobreviver às condições que a viram 
nascer” (Montgrenier, 2007: 2). Tal como a Aliança Santa de 1815, a Liga dos três 
Imperadores de 1873
18
 ou a Aliança franco-russa de 1894, a Aliança Atlântica 
deveria ter sido temporária e acabar com o seu objecto de criação, isto é, com o fim 
da Guerra Fria que a viu existir. Kenneth Waltz, teórico neo-realista foi uma das 
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 Entre a Áustria, a Alemanha e a Rússia. 
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vítimas do paradoxo que envolve a NATO no seio das teorias das Relações 
Internacionais. Waltz, tendo encarado a Aliança Atlântica como uma aliança militar 
tradicional, foi directamente surpreendido pela sua institucionalização e a 
permanência da sua estrutura organizacional apesar da ameaça à qual respondia ter 
desaparecido com o colapso da União Soviética (Waltz, 1998: 5). Anteriormente, na 
sua obra de 1993, Waltz anuncia o fim da NATO e a sua desintegração progressiva a 
seguir ao fim da Guerra Fria entre os dois blocos ocidental e soviético (Waltz, 1993: 
79). Uma acepção do realismo clássico segunda a qual  
“Alianças em geral são tipicamente de curta duração e mais prevalentes 
em tempo de guerra; para o primordial interesse comum em ganhar a 
guerra e a segurança através da instalação da Paz. Os interesses para 
os quais a guerra foi travada até ceder, uma vez que uma vitória é 
conquistada e os tratados de paz são assinados, regressam para uma 
tradicional distinção e frequente incompatibilidade de interesses das 
nações individuais” (Morgenthau, 1967: 179).  
 
 
No entanto, em 1998, Kenneth Waltz evidencia que a NATO é mais um “tratado 
de garantia que uma aliança militar à moda antiga” (Waltz, 1998: 5). Baseando-se 
nessa transformação estrutural, Waltz explicou a institucionalização da Aliança de 
1949 após o fim da Guerra Fria mas manteve a visão fatalista de um final 
irremediável e próximo da cooperação militar ocidental: “As alianças não têm razão 
de ser além da ameaça inimiga à qual respondem” (Snyder, 1997: 192). 
 
A sobrevivência da Aliança Atlântica na forma de instituição deve-se, segundo 
Waltz e à corrente neo-realista que representa, a vários elementos: Primeiro, a 
fraqueza dos Estados europeus no que toca à segurança e defesa torna a NATO 
indispensável em termos de política externa. A incapacidade dos países membros da 
União Europeia em desenvolver uma verdadeira política externa conjunta explica 
22 
 
que os Estados Unidos da América sejam um aliado privilegiado dos Estados 
europeus. Segundo, ao contrário das alianças tradicionais entre potências 
equivalentes e de tamanhos homogéneos, a Aliança Atlântica baseia-se na liderança 
americana e não numa dependência mútua
19
 (Waltz, 1998: 5).  
Seguindo esta lógica, a NATO apenas é alimentada pelos interesses dos Estados 
Unidos da América em difundir a sua influência política e militar sobre o mundo 
ocidental e ainda mais sobre as potências mais fracas do globo. O terceiro elemento 
utilizado por Waltz para explicar a institucionalização da Aliança Atlântica encontra-
se na burocratização da cooperação político-militar no seio da Aliança Atlântica e na 
legitimidade e receptividade de que beneficia no âmbito da política doméstica 
americana (Waltz, 1998: 7).  
 
Resumindo o pensamento neo-realista, a institucionalização da NATO resulta 
do interesse dos Estados Unidos da América em manter a sua influência no seio de 
uma aliança entre os Estados ocidentais que lhe garante uma posição de 
superpotência incontestada no seio do Sistema Internacional (Battistella, 2006). 
Enquanto a Aliança Atlântica representa um instrumento capital na defesa dos 
interesses do Estado americano, a NATO permanecerá uma instituição político-
militar de defesa dos Estados ocidentais apesar da destruição da ameaça soviética. 
Dito de outra maneira:  
“Arranjos institucionais são melhor explicados pela distribuição de 
recursos e de potência nacional [e] é o peso dos Estados fortes, que dita 
as regras” (Krasner, 1991: 342). 
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 Waltz ilustra este argumento pela falta de consequências aquando da saída da França, um dos 
membros centrais da Aliança, em 1966. No seio de uma aliança tradicional, atitudes revisionistas por 
parte de um Estado signatário conduz a um desequilíbrio de potência na origem do colapso da aliança. 
Neste caso, a NATO perseguiu as suas missões (Waltz, 1998: 5). 
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A argumentação das teorias neo-liberais institucionalistas é 
fundamentalmente oposta à tese neo-realista. Longe de encarar a NATO do final do 
século XX como um mero instrumento da política externa americana, os autores da 
teoria institucionalista liberal como Keohane, acreditam que a transformação 
progressiva da Aliança Atlântica de 1949 em uma instituição de cooperação político-
militar entre os países ocidentais se deve a uma vontade das potências ocidentais de 
juntarem as suas capacidades militares e de concordarem as duas políticas de 
maneira a atingirem objectivos comuns (Keohane e Martins, 1995: 40). A NATO 
beneficia para isso da contribuição e da participação dos seus Estados membros para 
a condução das políticas da Organização (Martins e Simmons, 1998: 737). Keohane 
declara  
“a persistência da cooperação militar após a década de 70 e a seguir à 
Guerra Fria sugere que a estabilização da balança de poderes a nível 
institucional não significa obrigatoriamente o fim da cooperação 
intergovernamental dado que esta assenta em interesses políticos 
comuns entre os Estados que cooperam” (Keohane, 1984: 9). 
 
A teoria institucionalista neo-liberal realça a estrutura organizacional da NATO 
durante a Guerra Fria para explicar a sua permanência. Dirigida de maneira 
centralizada e a partir de acordos e negociações entre os Estados membros, a NATO 
apresenta um modelo novo de organização funcional desde a sua criação constituída 
por vários elementos
20
: O Conselho do Atlântico Norte (Autoridade Suprema), um 
Secretário Internacional, Comissões técnicas especializadas, uma Comissão Militar e 
vários Comandos supremos (Correia, 2004: 135-136). Já nas palavras traduzidas de 
Hans Morgenthau se percebe a originalidade da Organização do Tratado Atlântico 
Norte:  
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 Para mais detalhes consultar o NATO Handbook de 2006. 
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"incluindo as políticas militares, económicas e financeiras das nações 
membros [da NATO é] a mais ambiciosa criação das novas agências 
funcionais que tenta trazer novos procedimentos aos governos 
internacionais de maneira a suportar em um campo técnico específico 
uma finalidade comum" (Morgenthau, 1967: 511).  
 
Tal máquina institucional facilita a cooperação entre os Estados membros da 
Organização (Plano e Olton, 1979: 288), pois uma instituição é definida como  
“uma entidade duradoura e coerente21 de regras formais e informais que 
prescrevem o comportamento, função, constrangem as actividades e 
moldam as expectativas dos actores” (Keohane, 1989: 163).  
 
 
Na tradição neo-liberal, a institucionalização da NATO deu origem a uma sólida 
cooperação político-militar entre os Estados membros da Organização do Tratado 
Atlântico Norte. A cooperação é definida por Irondelle como “a colaboração para 
atingir um ou vários objectivos comuns ou o objectivo de um dos participantes mas 
que pressupõe a implicação dos outros” e, de forma mais abrangente, a cooperação é 
entendida como “uma situação onde os actores ajustam os seus comportamentos a 
preferências reais ou antecipadas de outros actores através de um processo de 
coordenação” (Irondelle, 2008: 1).  
 
O institucionalismo histórico mostra que uma instituição como a NATO que 
começou com um número reduzido de Estados para conduzir uma política de 
expansão até contar 26 Estados membros em 2006, pode permanecer à volta de 
objectivos comuns apesar da ameaça original ter desaparecido (Stein, 2008: 206). 
Apesar das previsões neo-realistas de Waltz, podemos verificar que além da Aliança 
Atlântica se ter institucionalizado, transformou-se progressivamente em uma 
                                                          
21
 “Connected” é a palavra usada por Keohane (Keohane, 1989: 163). 
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organização intergovernamental integrada no domínio da política externa. Sendo um 
exemplo único de cooperação intensa no domínio da política de defesa e se tomamos 
em conta as previsões neo-liberais, a NATO levou a cooperação militar a um estado 
superior de interdependência a partir da redefinição política e estratégica de 1999. 
Nenhum outro continente conhece tal grau de institucionalização em termos de 
defesa que a região do Atlântico Norte (Gauchon, 2008: 300).  
 
III. A NATO, explicação construtivista e intergovernamentalista. 
 
A teoria construtivista representa uma abordagem original da NATO onde a 
interdependência e a cooperação entre os países membros toma todo o sentido. Como 
consideramos que a permanência da NATO tal que existe no Sistema internacional 
actual se enquadra na visão da comunidade pluralista de segurança desenvolvida por 
Wendt, inspirada da noção de comunidade de segurança definida por Deutsch e do 
complexo de segurança de Buzan. Karl Deutsch delimitou duas formas de 
comunidade de segurança (unificada e pluralista) e conduziu um estudo sobre a zona 
do Atlântico Norte para determinar em que condições podia existir uma comunidade 
de segurança
22
. O autor define uma comunidade de segurança da seguinte forma:  
“são entidades políticas integradas, conscientes que os seus problemas 
comuns podem/devem ser resolvidos de maneira pacífica por via de 
procedimentos institucionais sem recurso à força física” (Deutsch, 1957: 
5).  
 
Mais tarde, Buzan salientou a noção de complexo de segurança segundo um 
modelo de anarquia localizada na qual  
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 As condições evocadas são as seguintes: compatibilidade dos princípios fundamentais da elite 
política, simpatia mútua, we-feeling, confiança e comportamento previsível.  
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“um grupo de Estados cujas preocupações primordiais de segurança são 
de tal maneira interligadas que a segurança de nenhum deles pode ser 
separado da de outros” (Battistella, 2006: 477).   
 
Foi a partir das visões de Deutsch e Buzan que Wendt desenvolveu o conceito 
de comunidade de segurança
23
. No que toca à NATO, interessa-nos apenas a 
definição da vertente pluralista da comunidade de segurança de Wendt. Considerada 
como o resultado prático final da comunidade de segurança pluralista, Wendt declara  
“A Aliança Atlântica é, não uma aliança mas sim uma comunidade de 
segurança pluralista e um sistema de segurança colectiva. A sua 
sobrevivência e a sua expansão desde o fim da Guerra Fria provam que 
não é uma simples aliança porque o próprio de uma aliança é de ser 
temporária e de ser dirigida contra uma ameaça bem identificada no 
tempo e no espaço; porém, se a Aliança Atlântica pôde ser criada sobre 
tal base interessada face à ameaça soviética, evoluiu para relações de 
amizade entre os Estados membros que se sentem ligados entre eles por 
um we-feeling, um sentimento de solidariedade e de identidade 
colectiva” (Wendt, 1999: 305). 
 
Wendt sustenta que a integração político-militar que se verifica entre os 
Estados membros da NATO se deve à existência de uma cultura anárquica 
Kantiana
24
 entre os países da zona do Atlântico Norte em que, apesar da rivalidade se 
manter em relação ao exterior, dentro da Organização do Tratado Atlântico Norte, os 
Estados consideram-se como amigos, mais do que aliados como em 1949. Apesar de 
reconhecer a existência de divergências entre os Estados membros da NATO, 
segundo Wendt, os desacordos pontuais não impedem que a NATO seja uma 
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 Existem dois tipos de Comunidade de Segurança segundo este autor, a Comunidade de Segurança 
Pluralista (vários Estados) e a Comunidade de Segurança Unificada (no caso de uma Federação de 
Estados politicamente integrados) (Wendt, 1999: 300). 
24
 Existem segundo Wendt três tipos de cultura anárquica, a cultura anárquica de Kant onde os 
Estados se consideram como amigos e onde o uso da força não é uma opção, a cultura anárquica de 
Locke onde os Estados são rivais e cooperam não por simpatia mas somente para atingir interesses 
nacionais e uma cultura anárquica de Hobbes que existe em Estado de guerra e onde os Estados são 
inimigos (Wendt, 1999: 246-307).  
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entidade onde as políticas de segurança e defesa se integram ao abrigo de uma 
identidade colectiva ocidental (Battistella, 2006: 312). 
 
Se Wendt insiste no carácter colectivo e na integração militar observada entre 
os países membros da NATO, tal não é o caso com as teorias 
intergovernamentalistas. Além de não se debruçarem sobre o caso da NATO em 
particular mas sim sobre a integração e o fenómeno de spill over na construção de 
uma União Europeia, os autores da teoria intergovernamentalista deixam de parte o 
domínio da política externa nos seus estudos. No entanto, alguns elementos podem 
ser adaptados para a análise da integração das políticas no seio da NATO apesar de 
rejeitarem a possibilidade de integração defensiva. 
 
Stanley Hooffmann, o pai do intergovernamentalismo clássico, excluiu a 
política externa de qualquer processo integrativo dada a inevitável salvaguarda da 
soberania pelos Estados. A integração é possível desde que a soberania do Estado 
não seja atingida. Hoffmann fala de “integração negativa” (Hoffmann, 1966: 71-
106). Adrew Moravcsik, intergovernamentalista liberal, suaviza o ponto de vista de 
Hoffmann quando introduz as negociações estratégicas baseadas na racionalidade 
dos Estados. Isto é, sobre o impulso da sociedade civil, um governo pode entrar 
numa situação de negociação estratégica intensa até se verificar uma integração 
governamental. No entanto, a falta de interesse por parte da sociedade civil em 
relação à política externa leva Moravsick a rejeitar uma verdadeira e sólida 




Ao contrário da tese neo-funcionalista que não toma em conta o contexto 
externo da integração, o intergovernamentalismo mostra a ligação entre a integração 
económica e monetária e a observação de uma integração em termos de política 
externa (Battistella, 2006: 378-388). Contudo, estas duas teorias baseiam-se no 
estudo da União Europeia. Os acontecimentos políticos recentes como a definição de 
uma Política Europeia de Segurança e Defesa autónoma e activa e o questionamento 
à volta do Tratado de Lisboa mostram que o caso europeu não serve de referência 
para explicar uma impossibilidade teoricamente determinada de integração 
defensiva. As dificuldades de integração defensiva no continente europeu levam-nos 
a considerar o caso europeu como uma causa directa à existência de um processo 
cada vez mais solidário de integração militar entre os Estados membros da NATO 
(Veit, 2005: 7).  
 
Dito de outra maneira, consideramos que não se pode contestar uma qualquer 
integração defensiva no seio da NATO baseando-se no caso da União Europeia por 
serem entidades diferentes de um ponto de vista fundamental, histórico e estrutural. 
Se o intergovernamentalismo se define como um fenómeno de cooperação intensa 
entre vários Estados, onde os comportamentos revisionistas são excluídos, na origem 
de uma interdependência crescente e baseada em princípios colectivos, os objectivos 









A partir da teoria clássica, através do debate entre neo-liberais e neo-realistas, 
e passando pelas teses construtivistas e intergovernamentalistas, este capítulo visou 
mostrar a evolução conceptual que a NATO desenhou ao longo de seis décadas de 
existência. Podemos realçar períodos significativos como 1949, em que foi uma 
aliança, e entre 1989 e 1999, quando verificamos a sua institucionalização e a 
redefinição das suas missões e objectivos. Após a curva observada em 1999 e 
sobretudo no seguimento dos ataques do 11 de Setembro de 2001 e no surgimento de 
novas ameaças directas aos Estados membros, podemos falar de uma comunidade de 
segurança pluralista de defesa ao abrigo da definição feita por Wendt. 
 
A interdependência defensiva entre os Estados do continente do Atlântico 
Norte e do continente europeu exacerbada de maneira flagrante com a crise 
económica de 2007, marca um período de forte solidariedade no âmbito da política 
externa ocidental no seio da NATO, a única organização político-militar capaz de 
proteger os seus Estados membros, particularmente os Estados do continente 
europeu. 
 
O próximo capítulo irá demonstrar como as recentes políticas dos Estados 
membros e os seus investimentos financeiros são o sinal de um interesse renovado no 
decorrer dos eventos provocados pelas ameaças contemporâneas. 
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Capítulo 2. Evolução política da NATO. 
 
“Uma aliança vitoriosa não se destina a sobreviver às condições que a viram nascer” 




  Em 2009, a NATO celebrou seis décadas de existência. Esta aliança 
defensiva que todos destinavam à dissolução quando a Guerra Fria terminasse, 
conseguiu manter os seus objectivos e as suas missões contemporâneas. A NATO 
soube actualizar a sua estratégia de tal forma que nunca foi verdadeiramente 
encarada a questão do seu desaparecimento (Kalika, 2009: 1). 
A NATO permanece um instrumento insubstituível à política externa dos 
Estados membros dada a interligação acrescida entre os Estados do Sistema 
Internacional. Várias redefinições do seu conceito estratégico se verificaram ao longo 
da sua existência pontuadas pelos desafios geopolíticos com que a Organização se 
defrontou. Além disso, observamos sucessivas vagas de adesão ao Tratado do 
Atlântico Norte tal como o desenvolvimento de parcerias privilegiadas entre os 
Estados membros e os seus principais interlocutores geoestratégicos (Asmus, 2002: 
353-376).  
Este capítulo pretende realçar o interesse dos Estados implicados directa ou 




se observam na Aliança Atlântica. A sua perenidade servira para demonstrar que a 
NATO se mantém uma instituição central da política externa dos Estados membros. 
Se verificamos uma evolução do Conceito Estratégico da NATO e uma 
dinâmica de expansão territorial quer a nível dos Estados membros da NATO quer na 
sua área de intervenção, então podemos afirmar que a NATO permanece o principal 
garante da segurança e defesa europeia apesar da existência de instituições 
alternativas. O impulso dado pelos Estados membros na actualização da Organização 
do Tratado do Atlântico Norte significa que actualmente a NATO beneficia da 
legitimidade, da envergadura, da influência internacional e da confiança dos actores 
do Sistema Internacional.  
 
I. A evolução do Conceito Estratégico da NATO deste 1949. 
 
 
Destinada a desaparecer após o fim da Guerra Fria que a viu nascer, a NATO 
soube aproveitar os desafios de segurança mundiais e preencher a ausência de uma 
garantia defensiva alternativa. Consciente das fraquezas da ONU no seguimento do 
conflito e considerando o vácuo defensivo que daí resultava, os países ocidentais 
decidiram enraizar a Aliança Atlântica e reforçar o seu papel na política externa de 
todos os Estados membros (Glume, 2004: 6). 
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Na base da sua implementação e actualização observaram-se sucessivas 
redefinições do Conceito Estratégico da aliança nomeadamente em 1991 e 1999
25
. 
Cada uma dessas remodelações estratégico-conceptuais resultou do interesse 
geoestratégico dos Estados membros da NATO em manter e transformar a Aliança 
Atlântica (Navarro, 2010). No seguimento da Guerra Fria, a oposição clara entre os 
blocos liderados a Leste pela União Soviética e a Oeste pelos Estados Unidos da 
América desvaneceu-se. A ameaça soviética tendo desaparecido, parece lógico 
pensar que com ela se fosse o interesse do Governo americano em salvaguardar a 
Organização do Tratado Atlântico Norte. No entanto, os Estados Unidos da América 
foram quem mais se empenhou para a sobrevivência da NATO e desta forma 
conseguiram a redefinição do seu Conceito Estratégico operado em 1991. Esta data 
torna-se a mais significativa da transformação da Aliança dado que marca a 
passagem de uma aliança defensiva à criação de um sistema complexo e completo de 
segurança colectivo ocidental
26
 (Wilde in Glume, 2009: 2). 
O empenho americano deve-se ao contexto geopolítico que se desenha de 
imediato a seguir à Guerra Fria. Duas tendências mostram a instabilidade latente do 
Sistema Internacional de 1990. Primeiro, a queda da União Soviética resultou na 
emergência de todos os antigos membros da União. Os Estados da Europa central e 
da Europa de Leste que recuperaram a sua autonomia após o fim da Guerra Fria 
representavam um vácuo na ordem política europeia e desta forma representavam um 
perigo para a paz e a segurança mundial (Ver Brzezinski, 1997). Segundo, frente a 
essa instabilidade verificamos a ausência de um instrumento de defesa concreto no 
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 A publicação de um novo Conceito Estratégico está prevista para a Cimeira de Lisboa em 
Novembro 2010 (Adam, 2009: 2). 
26
 Ver institucionalização da Aliança defensiva no primeiro capítulo. 
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Sistema Internacional dos anos 1990. Apesar da existência da Organização das 
Nações Unidas (ONU) e da Conferência para a Segurança e Cooperação Europeia 
(CSCE), nenhuma organização defensiva digna de esse nome era capaz de garantir a 
defesa e integridade dos Estados ocidentais. Além das falhas da Sociedade das 
Nações (SDN) ainda estarem presentes na mente dos líderes dos Estados ocidentais, 
a Organização das Nações Unidas sofreu durante todo o período da Guerra Fria de 
frequentes paralisas no seio do Conselho de Segurança
27
. Do seu lado, a CSCE 
carecia de meios e de funções credíveis para representar uma resposta fiável e eficaz 
em caso de ataque directo ao território dos Aliados (Serge, 1997: 4). 
No que diz respeito aos Estados europeus, a mesma necessidade 
geoestratégica levou estes últimos a desejarem a protecção dos aliados e a 
manutenção do sistema defensivo da NATO. A desorientação dos novos vizinhos 
europeus recém-nascidos a Leste e um potencial aproveitamento por parte da Rússia 
das suas fraquezas deixou o continente europeu ocidental sem defesa num Sistema 
Internacional onde a Paz não era de todo certa. Além disso, os Estados europeus 
também consideravam que o empenho da ONU na resolução dos seus problemas em 
termos de segurança e defesa dependia da boa vontade das grandes potências do 
Conselho de Segurança. A integração da Alemanha permanecia uma questão sensível 
que necessitava de garantias concretas por parte de aliados fortes para que os Estados 
europeus não se sentissem vulneráveis (Colson, 1997: 67-68). 
Frente ao risco caracterizado pela ausência de uma resposta concreta às 
ameaças que subsistiam no continente europeu, os Estados membros da NATO 
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 Galia Glume realça as fraquezas da ONU através de dois aspectos fundamentais: o primeiro reside 
na ausência de forças armadas próprias e o segundo é o controlo das grandes potências nucleares do 
Conselho de Segurança sobre as suas políticas (Glume, 2004: 9). 
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decidiram actualizar as missões da Aliança Atlântica de forma a preencher o vácuo 
de segurança de que sofriam nos anos 1990. Sob o impulso americano, a NATO deu 
origem a um novo regime de segurança: a “segurança democrática” definida como  
“um regime que representa a projecção da paz democrática à escala 
regional e internacional, […] que repousa sobre instituições capazes de 
assumir os mecanismos que asseguram a paz que se quer positiva. Tais 
instituições […] são as da segurança colectiva.” (Blin, 2001: 183).  
 
A NATO transformou-se então aquando da redefinição do seu Conceito Estratégico 
em 1991, numa organização garante do não uso da força como meio de conduzir a 
política externa. De maneira a assegurar a estabilidade e a paz no Sistema 
Internacional, a NATO revestiu as funções de uma “Aliança Universal” (Glume, 
2004: 5). Certa da confiança que os Estados membros tinham na NATO, esta aliança 
defensiva nova geração marcou a evolução do conceito de segurança colectiva (Ver 
Colson e al., 1995). 
No seguimento da sua transformação, a NATO acentuou a desmarcação da 
sua primeira missão em 1999 e logo a seguir aos ataques do 11 de Setembro de 2001. 
Contando as operações de manutenção da Paz e a luta contra o terrorismo como 
novas missões centrais, a NATO respondeu às evoluções do contexto geopolítico 
internacional e às críticas frequentes quanto à sua coerência e coesão. Foi face à 
interdependência crescente entre os Estados, à entrada das inovações tecnológicas 
como acelerador de mudanças e à globalização dos desafios geopolíticos 
caracterizados pela dispersão das ameaças pelo Sistema Internacional que o consenso 
entre os Estados europeus e os seus aliados do continente americano levou à 
redefinição do conceito estratégico de 1999. Legitimado pelo do seu sucesso na ex-
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Jugoslávia, o Conceito Estratégico de 1999 é frequentemente actualizado à luz dos 
eventos internacionais mas continua em vigor até hoje
28
 (Glume, 2004: 5). 
A Aliança Atlântica sempre desempenhou um papel importante para os 
Estados membros. Seja ela um fórum privilegiado para a cooperação defensiva entre 
os Estados da região do Atlântico Norte ou um simples garante da segurança e 
estabilidade internacional, a NATO beneficia de uma legitimidade sem precedente ao 
logo das suas transformações. Quer no combate ao terrorismo, quer em prol da não 
proliferação de Armas de Destruição Massiva, a NATO permanece um instrumento 
concreto de cooperação defensiva internacional e conserva uma capacidade de 
resposta em constante desenvolvimento (Magne, 2002: 144). 
O Conceito Estratégico da NATO alargado substitui a resposta militar pura e a 
procura da única dissuasão pela coordenação militar e política de todos os meios 
defensivos disponíveis de forma a responder aos desafios geopolíticos do Sistema 
Internacional contemporâneo como  
“crises, conflitos, rupturas de encaminhamento em recursos vitais, 
grandes movimentos descontrolados de populações […] sabotagem, 
terrorismo e crime organizado” (Ver Conceito Estratégico da NATO de 
1999). 
 
 Frente à instabilidade internacional e à falta de resposta concreta de 
organizações como a ONU ou a OSCE, a NATO ocupou o lugar de organização 
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 As novas ameaças tornaram a dissuasão menos eficaz como mostram os ataques do 11 de Setembro 
de 2009. A arma nuclear não impede nem dissuade grupos terroristas de proferir ataques aos Estados 
detentores da potência nuclear. As actualizações verificam-se a nível dos meios utilizados (dotação de 
novos instrumentos militares), das políticas implementadas (novos objectivos e missões) e da área de 
acção da NATO (a partir de 1999, a Aliança decidiu conduzir missões fora do território dos Estados 
membros e parceiros da Organização). Ver Documentos Estratégicos da NATO (Pedlow, 1997).   
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defensiva privilegiada e indispensável. Encarada como a única organização capaz de 
responder aos novos desafios, o desenvolvimento de parcerias e a solicitação de 
adesão por parte de novos Estados vão acompanhar as actualizações geoestratégicas 
da Aliança. Tal movimento mostra um interesse quer por parte dos Estados membros 
em alargar as suas missões, quer por parte dos novos parceiros em desenvolver as 
suas políticas externas no seio da NATO. 
 
II. O alargamento da NATO e o desenvolvimento de parcerias. 
 
O alargamento geográfico da NATO é um sinal incontestável do interesse, da 
confiança e da legitimidade de que esta organização defensiva beneficia no seio da 
Comunidade Internacional. Sem grande convicção no início dos anos 1990, o 
Governo dos Estados Unidos da América vai substituir a sua política de 
containment
29
 pela política de enlargment
30
 da NATO de forma a assentar a sua 
influência sobre os Estados da Europa central e oriental e garantir a estabilidade e o 
respeito da Paz por parte da Rússia e dos antigos membros da União Soviética. Por 
parte dos Estados europeus, o acolhimento de novos parceiros constituiu uma 
maneira de exportar os valores centrais da Aliança fora da zona principal de 
actuação. Isto também permite facilitar os movimentos das suas forças na vizinhança 
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 A doutrina de containment deve-se a Truman (33º Presidente dos EUA. Eleito logo a seguir à IIª 
Guerra Mundial, Harry Truman foi contemporâneo dos bombardeamentos de Hiroshima, do início da 
Guerra Fria e da Guerra da Coreia) que visava conter o avanço soviético através da implicação 
financeira e militar dos Estados Unidos da América no Leste europeu (Vilboux, 2002: 80-96). 
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 Sob o impulso do Governo dos Estados Unidos da América, a Organização do Tratado do Atlântico 
Norte conduziu uma política de alargamento a mais Estados membros. O alargamento é do interesse 
dos Estados Unidos da América porque “torna a NATO mais forte, assegura ganhos democráticos na 
Europa de Leste, implementa estabilidade regional e anula as linhas de divisão artificiais de Estaline” 




imediata de forma a garantir a resposta mais significativa a eventuais sobressaltos de 
instabilidade (Lake, 1993: 658-668). 
Podemos realçar duas tendências na origem do alargamento da NATO. 
Primeiro, encontramos o desejo por parte dos Estados membros da Organização do 
Tratado Atlântico Norte de estender as suas missões e a sua capacidade de resposta 
fora das suas fronteiras (Ver Conceito Estratégico de 1991 e 1999) de maneira a 
abranger um território vasto onde a Paz e a estabilidade prevaleçam. Segundo, quer 
do lado dos aspirantes à adesão quer por parte dos Estados que beneficiaram de 
parcerias privilegiadas, o alargamento da NATO constituiu uma garantia de 
segurança para os Estados implicados na Aliança e o acesso a meios militares que 
nunca poderiam desenvolver sozinhos (Solana, 1996: 44). 
O desejo dos Estados da Europa central e da Europa oriental em integrar a 
estrutura defensiva da NATO verificou-se desde o fim da Guerra Fria. À vista das 
fraquezas da ONU observadas durante a Guerra do Golfo em 1990-1991 e 
considerando a falta de forças armadas próprias desta última e ainda a paralisia 
recorrente das discussões entre as grandes potências presentes no Conselho de 
Segurança, os Estados europeus oriundos do Pacto de Varsóvia rapidamente 
encontraram na NATO o único garante da sua integridade face ao poder russo. A 
credibilidade e a confiança de que beneficia a NATO exercem uma força de 
convergência na defesa da segurança colectiva regional no seio da Aliança defensiva 
do Atlântico Norte graças ao empenho dos Estados Unidos da América
31
. 
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 Aleksander Smolar dizia em 2004 “As nações infelizes têm a memória duradoura e os Estados 
Unidos da América são encarados como o único garante da segurança da Polónia” (Tréan, 2004: 2).  
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Em 1999, Baker falava da “Aliança militar mais eficaz da História” quando 
analisava os resultados das missões conduzidas pela NATO nos Balcãs (Zarka, 1999: 
5). Esse mesmo ano, no seguimento da Cimeira de Washington de 23 a 25 de Abril, a 
Polónia, a Hungria e a República Checa entraram na NATO e as suas adesões deram 
um certo impulso a futuras adesões com a criação do Plano de Acção para a Adesão 
(Asmus, 2002: 364).  
Tendo limitado as suas operações ao território da Aliança durante a Guerra 
fria, os Estados membros da NATO vão pouco a pouco perceber que as novas 
ameaças proliferam fora das suas fronteiras. A necessidade de eventualmente 
recorrer à força além-fronteiras deu origem à tomada de consciência por parte dos 
Estados membros – no início reticentes ao alargamento – da urgência do 
desenvolvimento de parcerias e contactos com os Estados da Ásia central e mesmo 
com a Rússia. O objectivo de alargamento tornou-se então, desde os primeiros anos a 
seguir ao desaparecimento da União Soviética, na extensão da NATO para o Leste 
europeu de forma a implementar os valores ocidentais (como a democracia, a 
liberdade e o Estado de Direito), a segurança e a estabilidade à escala do continente 
(Solana, 1996). 
Ao observar o empenho particular dos Estados Unidos da América na 
exportação aos Estados do Leste europeu dos valores ocidentais e das suas 
capacidades militares, a resposta da Rússia ao conceito de alargamento desenvolvido 
por Anthony Lake
32
 mostrou a necessidade de estender ainda mais longe as parcerias 
da NATO de forma a conter a imprevisibilidade das decisões tomadas pelo Governo 
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  Anthony Lake era o antigo Conselheiro à Segurança Nacional dos Estados Unidos da América até 
ao fim da presidência de George Bush. 
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russo. Foi assim que, com o intuito de evitar uma evolução negativa das relações 
entre os países membros da NATO e os países da Europa central e oriental, se 
decidiu abrir as portas da NATO aos países mais próximos dos objectivos ocidentais 
e desenvolver as Parcerias para a Paz (Partnerships for Peace - PfP)
33
 com os 
vizinhos da Aliança. Entre os Estados que participam nas Parcerias encontram-se 
praticamente todos os Estados da antiga União Soviética. A Parceria constitui o 
primeiro passo para a futura adesão. As relações da NATO revestem hoje em dia 
uma dimensão tal que abrangem a totalidade do hemisfério norte (Lake, 1993: 658-
668). 
Actualmente, realçamos três categorias de Estados empenhados na NATO: no 
primeiro lote, correspondendo à Área do Tratado Atlântico, encontram-se os Estados 
membros e signatários do Tratado e os Estados que aderiram ao longo dos anos 
(Polónia em 1991, Bulgária em 1999 por exemplo). No segundo lote verificam-se os 
Estados que beneficiam de parcerias privilegiadas. Estes Estados, como a Rússia ou 
o Japão, contribuem directamente para as forças da NATO e são objecto de garantias 
defensivas em caso de ataque. No terceiro lote, contabilizam-se todas as zonas nas 
quais a NATO procura implementar a estabilidade e os seus interesses em termos de 
segurança. Nesta categoria encontram-se Estados que nem são membros nem 
parceiros mas que partilham os valores e interesses da Organização do Tratado 
Atlântico Norte e desejam desenvolver no futuro o seu desempenho defensivo junto 
dos Aliados (Naumann e al., 2007). 
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 As Parcerias para a Paz tiveram origem a partir duma proposta americana adoptada em 1994 
durante a 13º Cimeira da NATO em Bruxelas. Esta plataforma de cooperação militar concreta e 
personalizada que constituiu o primeiro passo para uma eventual futura adesão teve um sucesso 
notável que, até à redefinição do Conceito Estratégico da NATO de 1999, cerca de 50 membros 
participavam nas discussões geoestratégicas da Aliança Atlântica (BPI, 2001: 75). 
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Segundo Napolitano e Voigt, o alargamento da NATO permitiu responder às 
fraquezas da antiga “esfera de influência” da União Soviética:  
“a ameaça que provoca a Europa central sobre a segurança ocidental 
não se deve à potência militar da região mas sim à fraqueza tradicional 
dos Estados soberanos que a compõem” (Napolitano e Voigt, 1995). 
 
Desta forma, o alargamento da NATO a Leste permitiu a difusão dos valores 
centrais que pretende defender, serviu de mentor frente à desorientação geopolítica 
verificada no continente eurasiático e respondeu às preocupações quer dos Estados 
membros quer dos vizinhos imediatos da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte. O alargamento da Aliança Atlântica também garantiu a estabilidade do 
continente europeu de acordo com o desejo dos Estados membros e deixou que os 
Estados Unidos da América desenvolvessem a sua influência pacificadora a Leste de 
acordo com o desejo das antigas repúblicas soviéticas (Solana, 1996: 44).  
 
Alimentado pela vontade de consolidar a Paz na Europa e a nível 
internacional, podemos afirmar que o alargamento da NATO e o desenvolvimento de 
parcerias concretas com os Estados do Sistema Internacional permitem à NATO 
responder às exigências geopolíticas contemporâneas globais. 
 
III. A NATO do Século XXI. 
 
A paisagem política internacional actual está totalmente transformada. Além 
de novos desafios geopolíticos provocados pela prática de formas assimétricas na 
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condução de ataques armados, a NATO sobreviveu a uma vaga de críticas quanto à 
sua razão de ser. Essas críticas foram confortadas pelas sucessivas crises entre os 
seus Estados membros e pela notável falta de coesão entre estes últimos. No entanto, 
a urgência geoestratégica verificada com a subida das tensões a nível global e a 
tomada de consciência da convergência dos seus interesses geopolíticos e da sua 
fraqueza unitária por parte dos Estados membros deram um novo impulso à coesão e 
empenho da NATO no Sistema Internacional. Com um fundo de crise económica, 
observamos em 2009 o lançamento de uma redefinição do Conceito Estratégico da 
NATO de 1999. A sua publicação está prevista para 2010 e visa devolver à NATO a 
sua centralidade na política externa dos países ocidentais (Adam, 2009: 5). 
O ano de 2001 marcou o primeiro recurso ao artigo 5º do Tratado de 
Washington
34
. A surpresa foi geral por ter sido no seguimento de um ataque directo 
ao território americano. O imobilismo e a ausência de resposta
35
 que se observaram 
mostraram os limites do Conceito Estratégico da NATO frente às ameaças deste 
novo século. Contudo, apesar de um curto período de abuso do unilateralismo por 
parte da Administração Bush e as divisões entre os pilares americano e europeu da 
Aliânça, os Estados membros da Organização testemunharam uma real vontade e 
necessidade de actualizar as missões e a capacidade de resposta da NATO tal como 
estreitar os laços que unem os seus membros (Ver Biscop e Serfaty, 2009). 
Como dizia o antigo Secretário-geral da NATO Lord Robertson em 2002,  
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 A primeira versão do Tratado assinada a 4 de Abril de 1949 em Washington D.C. está disponível 
em anexo. O 5º artigo referido aqui prevê que um ataque proferido ao encontro de um membro da 
NATO seja considerado um ataque ao encontro da totalidade dos Estados membros da Aliança e 
implica uma resposta concertada e colectiva (Ver anexo). 
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 Galia Glume refere a ausência de obrigação de intervenção militar no quadro do artigo 5º do 
Tratado do Atlântico Norte: “A consulta é automática mas o tipo de assistência a fornecer ao Estado 
membro é à discrição dos aliados” (Glume, 2004: 9). 
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“A NATO de 1985 não estava adaptada à NATO de 1995 na Bósnia e a 
NATO de 1995 não está adaptada à guerra contra o terrorismo de 
2002”(Le Monde, 2002: 2).  
 
Após a crise iraquiana de 2003, os dirigentes dos Estados membros 
reconheceram a falta de interoperabilidade
36
 das capacidades da NATO. As novas 
ameaças com que se depara a Organização do Tratado Atlântico Norte são definidas 
à luz da evolução tecnológica acelerada que proporcionou a entidades não 
convencionais os meios de afectar a estabilidade do Sistema Internacional. A 
ameaças do novo século revelam-se assimétricas
37
, sem fronteiras e 
multidimensionais. O choque provocado pela consciencialização dos novos 
imperativos de segurança do mundo globalizado levou a um consenso ocidental 
verificado com as recentes conferências de Estrasburgo-Kehl em Abril de 2009. Os 
Estados ocidentais sabem hoje em dia que: 
“a sobrevivência de uma nação ou de um Estado não se deve só ao 
controlo de um território ou na protecção das fronteiras mas à 
capacidade a assegurar a perenidade dos fluxos e redes que irrigam as 
estruturas económicas e sociais” (Baverez, 2002: 801).  
 
Podemos verificar que as tensões são cada vez mais frequentes. Logo a seguir 
aos ataques do 11 de Setembro de 2001, observamos a crise iraquiana de 2003-2005, 
a crise georgiana em 2008 e a crise económica com início em 2007. Ao longo desses 
anos, a questão do Afeganistão permaneceu central e ainda se acrescenta desde 2009 
a crise da questão nuclear iraniana. À falta de resposta concreta a essas crises, 
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 A “interoperabilidade” é definida por Galia Glume como “a compatibilidade dos meios e de 
maneira mais abrangente, das capacidades militares que permitem conduzir conjuntamente operações 
militares” (Glume, 2004: 10). 
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 “A assimetria consiste em recusar as regras de combate impostas pelo adversário, o que torna todas 
as operações imprevisíveis” (Courmont e Ribnikar, 2002: 29). 
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podemos adicionar as novas preocupações globais. Pois, além da capacidade nuclear 
poder vir a escapar ao controlo das grandes potências do Sistema Internacional, estas 
últimas deparam-se com as tendências inerentes ao contexto actual. Primeiro, a 
Comunidade Internacional tem que responder às implicações geopolíticas da 
evolução demográfica contemporânea, as migrações maciças e a questão dos 
refugiados. Segundo, as tensões que podem (e vão) resultar das mudanças 
climatéricas constituem uma preocupação importante para as próximas décadas
38
. 
Terceiro, verificamos um certo declínio do conceito de soberania ao ritmo da 
globalização. Quarta tendência, alguns autores referem o regresso de crenças 
irracionais para compensar a diluição dos laços sociais e religiosos num contexto de 
mundialização acentuada. Por último, a escala das ameaças e a complexidade das 
sociedades contemporâneas tornam imprevisíveis e difusos os ninhos de violência e o 
perigo externo (Ver Naumann e al., 2007). 
Dadas essas tendências, a NATO de 2010 deve responder aos desafios 
impostos pela nova configuração e complexidade do Sistema Internacional. À luz da 
emergência do continente asiático, do perigo latente do Médio Oriente, da situação 
preocupante de África e dos Estados falhados, da incerteza do alinhamento da Rússia 
sobre os objectivos e interesses do ocidental, a NATO tem que desenvolver meios 
para enfrentar numerosos desafios (Lellouche, 2005: 5). 
Entre os desafios do Século XXI, realçamos a proliferação de armas 
nucleares, químicas e biológicas, a luta pelos recursos energéticos, de alimentos e 
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 Sentem-se as tensões nomeadamente em torno da questão das energias disponíveis no Pólo Norte. A 
Entrevista a Petr Lunak deu a entender que a NATO está em alerta sobre esta mudança iminente. As 
alterações na prática da pesca e a questão do controlo das vias marítimas e do regime jurídico de 
referência são desafios para o século XXI (Ver Dauphin, 2009). 
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água cada vez mais escassos, os ataques assimétricos proferidos por actores 
individuais e as condições financeiras precárias que exacerbam as tensões entre os 
Estados do Sistema Internacional (Naumann e al., 2007: 9). 
Podemos afirmar que o horizonte desenhado a partir destas considerações não 
é de todo um modelo de estabilidade e um terreno propício à Paz e segurança global. 
Conscientes de que a união faz a força, os Estados membros da Aliança do Atlântico 
Norte escolheram unir as suas forças para dar à NATO os meios dos seus objectivos 
(Boniface, 2001: 123-129). Após a vaga de adesão à Organização do Tratado do 
Atlântico Norte de 2002, a seguir à Conferência de Praga, entraram a Bulgária, a 
Roménia, a Estónia, a Lituânia e a Letónia. A Eslováquia e a Eslovénia começaram 
as negociações para uma futura adesão. Apesar de algumas personalidades 
temperarem a vontade de extensão geográfica da NATO ou alertarem para seu 
desaparecimento, verificamos que o interesse dos países parceiros em integrar a 
estrutura defensiva do Atlântico norte se mantém. Richar Lugar, Senador americano, 
dizia em 2002 “no acordar do 11 de Setembro de 2001, o alargamento deve ser 
perseguido mas somente de maneira a reforçar a Aliança na sua missão 
militar”(The Economist, 2002).  
 
Devido ao contexto geopolítico internacional, os Estados Unidos da América 
precisam de aliados. Segundo Haine, Bush introduziu o conceito de 
“subsidiariedade” na Aliança Atlântica: “se a estabilização da Europa deve servir os 
interesses americanos, é sobretudo para permitir aos Estados Unidos expandir as 
suas forças armadas” (Haine, 2004: 241-255). A estabilidade do continente europeu 
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é uma condição basilar para que os pilares europeu e americano possam concentrar 
as suas forças na luta contra as tensões internacionais (Naumann e al., 2007). 
A NATO pode não ser capaz, hoje em dia, de assegurar e restabelecer a estabilidade 
mundial sem apoio, mas é na mente dos principais dirigentes europeus e americanos 
a única organização de defesa capaz de juntar as capacidades de todos os Estados e 
outras organizações ocidentais debaixo de um mesmo e único objectivo: a defesa da 




  Numerosas são as críticas ao encontro da NATO. Mas os factos mostram que 
nem sempre essas críticas tiveram razão de ser (Ver Rastbeen, 2008). Porém, desde 
1949, a NATO operou várias redefinições do seu Conceito Estratégico. Primeiro em 
1991, depois em 1999 e actualmente em 2009. Se a primeira actualização das suas 
missões e objectivos permitiu passar de um contexto de Guerra Fria para uma missão 
mais abrangente de defesa colectiva, o Conceito Estratégico de 1999 permitiu 
responder às novas exigências do novo milénio. Com os ataques de Setembro de 
2001, as certezas deram lugar às tensões e à subida da insegurança. No entanto, além 
de ter ultrapassado essas tensões internas e de observar um regresso da coesão entre 
os seus membros, a NATO está empenhada em responder aos novos desafios 
observados desde 2001. Por outro lado, as vagas de alargamento da NATO a novos 
membros e novos parceiros permitem dizer que o interesse na Organização do 
Tratado Atlântico Norte não se verifica só para os Estados ocidentais mas também 
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para os Estados até hoje excluídos deste fórum de defesa colectiva. A NATO 
permanece, 60 anos após a sua criação, como a principal senão a única organização 
defensiva cujas confiança e legitimidade a mantêm no centro da política externa das 
grandes potências como os Estados Unidos da América, a Alemanha, a Grã-Bretanha 
ou a França (Zarka, 1999: 5). 
 
Vimos que a Aliança Atlântica beneficia do empenho dos seus Estados 
membros em manter a sua estrutura, as suas missões e o seu campo de acção actuais. 
De maneira a analisar as razões do empenho dos Estados membros da NATO, o 
próximo capítulo debruça-se sobre o interesse dos Estados europeus
39
 na 
Organização Atlântica através da sinergia entre as suas políticas de segurança e 
defesa e a PESD. Desta forma, veremos como a PESD, limitada em termos 
financeiros e políticos, não constitui presentemente uma alternativa credível à NATO 
apesar das suas missões e objectivos serem parecidos ou idênticos. A fraqueza da 
PESD conforta a Aliança do Atlântico Norte no seu papel de líder defensivo entre os 
Estados ocidentais. 
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 Lembramos que os Estados europeus constituem um dos dois pilares referidos na introdução deste 
trabalho. O interesse do pilar americano da NATO será analisado no quarto capítulo. 
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Capitulo 3. A NATO e a PESD 
 
“Nenhum exército europeu está na medida de intervir no estrangeiro de forma autónoma” 




 Desde o fim da Guerra Fria, a política de defesa da União Europeia, 
nomeadamente a PESD tem visto as suas missões, objectivos e capacidades 
evoluírem (Europa, 2010). A evolução da política de defesa da União Europeia deve-
se ao empenho de Estados europeístas como a França e a Alemanha. Ajudados pelo 
crescimento económico pós segunda Guerra Mundial, os Estados europeus 
alimentaram o desejo de desenvolverem as suas capacidades em termos de defesa 
para um dia saírem da área de influência e do controlo da super potência americana. 
Junto com um aumento significativo da cooperação com a Organização do Tratado 
do Atlântico Norte, as políticas implementadas pela União Europeia e a NATO 
tendem a convergir até observarmos uma sobreposição do seu membership e de uma 
duplicação das suas capacidades e missões (Montgrenier, 2009: 3). Entretanto, uma 
ruptura geoestratégica substituiu o inimigo de Leste e a potência nuclear pela 
existência de uma ameaça global como o terrorismo, as suas redes transnacionais e as 
ameaças assimétricas (Veit, 2005: 2). 
Apesar de essas duas dinâmicas, alguns autores de tradição europeísta como 




europeia em termos de defesa. Tal autonomia é possível. Contudo, maioritários são 
os autores que contextualizam a Política Europeia de Segurança e Defesa no seio da 
NATO para o seu desenvolvimento futuro
40
. Através do estudo de caso da França e 
especificamente do significado do seu regresso total como membro da Organização 
do Tratado do Atlântico Norte, este capítulo pretende mostrar como numa sinergia 
cada vez mais forte entre as políticas da NATO e da União Europeia, as fraquezas da 
PESD tornaram o seu desenvolvimento dependente da Aliança Atlântica. A 
segurança dos seus membros permanece condição da envergadura e potência aliada. 
 Se a França decidiu reintegrar totalmente a NATO, apesar do seu tradicional 
empenho para a defesa da autonomia europeia e de uma vontade declarada de 
escapar à ditadura geoestratégica americana, podemos dizer que os desafios em 
termos de segurança e a urgência de uma resposta conjunta à subida das tensões a 
nível internacional num contexto de crise económica tornaram a NATO a única 
forma organizacional capaz de garantir a defesa da região do Atlântico Norte. 
 
I. A sinergia crescente entre a PESD e a NATO. 
 
A estratégia europeia conduzida no seio da PESD mostra a preocupação de 
levar a União Europeia a um nível de tomada de decisão e influência global. O 
objectivo assumido da União Europeia visa alcançar um verdadeiro contacto 
internacional em todos os sectores, incluindo o da defesa. A PESD pretende ser um 
fórum de multilateralismo efectivo (Gnesotto, 2004: 1). Porém, a realidade 
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internacional mostra que a União Europeia não beneficia de meios nem da 
credibilidade para confirmar a sua autonomia em termos de defesa. Pelo contrário, a 
Política Europeia de Segurança e Defesa mostra a sua complementaridade com a 
política de defesa da Aliança Atlântica. A sinergia entre a PESD e a política da 
NATO é, para muitos autores, evidente e necessária. Bernard Koushner declarava em 
2008: 
“Como poderia ser de outra maneira quando 21 dos 26 Estados aliados 
da NATO são membros da União Europeia e 21 dos 27 parceiros da 
União Europeia são membros da NATO?” (Le Monde, 11 de Março de 
2008). 
 
À vista de uma forte convergência e superposição tanto das missões como dos 
objectivos das duas organizações, Madeleine Albright anunciou em 1999
41
 estar 
preocupada com três dinâmicas observadas nas políticas de defesa da União Europeia 
e da Organização do Tratado do Atlântico Norte. Definiu as três dinâmicas pelos 
“Três D’s” nomeadamente “decoupling”, “duplication” e “discrimination” 
anunciando que tais dinâmicas não podiam verificar-se entre as políticas de defesa da 
NATO e da União Europeia. No caso de decoupling, a existência de operações 
paralelas mas sem coordenação provocam uma paralisia e um atraso a nível das 
operações conduzidas por cada entidade. A duplicação das capacidades militares das 
duas organizações resulta no recurso a energias e meios desnecessários o que diminui 
a eficiência das operações. A discriminação contra os  Estados que não são membros 
da UE ou da NATO restringe a área de influência de cada uma das organizações. 
Teme-se, na linha do discurso de Madeleine Albright, que a ausência de cooperação 
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 Ver ponto 17 do discurso do 50º aniversário da NATO em Washington de 23 a 25 de Abril de 1999 
(Wim Van Eekelen, 2010).  
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e a multiplicação de missões e parcerias paralelas provoquem despesas e desordem 
prejudiciais para a realização dos objectivos dos Estados americanos e europeus (Ver 
Scheek, 2009). 
Actualmente, a PESD e a NATO mostram os mesmos interesses e o mesmo 
comportamento em resposta aos desafios de segurança internacional. A NATO e a 
União Europeia avaliam da mesma forma esses desafios em nome de valores e 
objectivos semelhantes (Minniti, 2005: 2). Primeiro, no que toca à prevenção, gestão 
e resolução de conflitos armados, a NATO e a União Europeia decidiram adaptar as 
suas capacidades praticamente ao mesmo tempo
42
 (Faleg, 2007: 1). Segundo, da 
mesma forma que se verificam claras semelhanças entre as estruturas políticas e 
estratégicas da NATO e da União Europeia, podemos observar que a sobreposição do 
membership
43
, principalmente no continente europeu, alimentam a convergência 
entre as missões, os métodos e as actividades das duas entidades (Minniti, 2005: 8). 
Por fim, além de desenvolverem os mesmos hábitos de reunião, consulta e trocas de 
informações acerca das suas missões, a PESD e a NATO evoluem nas mesmas zonas 
geográficas e principalmente fora do continente europeu onde a coincidência das 
suas parcerias são mais flagrantes (Melchionna, 2008: 4). A partir do processo de 
Barcelona, a União Europeia estendeu as suas missões a toda a zona do 
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 A NATO criou a NATO Response Force logo a seguir aos Headline Goals definidos em Dezembro 
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 Termo utilizado por Melchionna para referir a área que os Estados membros representam 
(Melchionna, 2008: 7-8). Para uma visualização geográfica do membership e das Parcerias da NATO, 





 e, no mesmo intervalo, a NATO concluiu uma parceria avançada com 
sete países do mediterrâneo através do Diálogo Mediterrânico
45
 (Minniti, 2005: 7). 
A tendência por parte das duas estruturas em duplicarem as suas missões 
levou à assinatura de uma parceria estratégica de forma a coordenarem e lutarem em 
conjunto contra as ameaças que ambas caracterizam como prioritárias, como a 
proliferação de armas de destruição maciça e os grupos terroristas. As ameaças com 
que a NATO e a UE se defrontam são encaradas de maneira semelhante na maioria 
dos casos (Minniti, 2005: 2). 
A sinergia entre a PESD e a NATO transpôs-se na intensificação das trocas 
entre as organizações a nível da informação, dos meios logísticos ou a nível da 
definição da sua estratégia. Oficializada nos acordos BerlinPlus, a parceria entre a 
NATO e a União Europeia permite à PESD desde 1999, data da sua assinatura, 
recorrer às capacidades militares da NATO (Perret, 2006: 5). Ou seja, a UE passou a 
dispor de um comando no seio da NATO para as suas missões e a aproveitar as 
capacidades de planificação operacionais da NATO. Broch Hueso define isto como a 
passagem de uma “diplomacia institucional a uma integração defensiva no seio da 
NATO” (Broch Hueso, 2010: 3). 
 
Verificamos que a NATO e a União Europeia são cada vez mais imbricadas e 
complementares a nível geopolítico. Ao lembrar que a PESD é uma política e a 
NATO uma organização militar, Melchionna defende que as diferenças de 
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desenvolvimento entre a NATO, no seu papel de organização defensiva potente, e a 
União Europeia, por sua vez uma organização política civil, estão na origem de uma 
percepção menos confiante no que toca à capacidade defensiva europeia. Isto é, em 
caso de escalada da violência internacional, não existem nenhumas dúvidas quanto à 
liderança da NATO na garantia da defesa dos Estados da região do Atlântico Norte, 
sejam eles americanos ou europeus (Veit, 2005: 7). A Aliança Atlântica pode não 
constituir uma resposta infalível aos desafios do século XXI mas em nosso entender, 
se a NATO não for capaz de defender os seus Estados membros, não existe uma 
alternativa concreta em caso de conflito aberto com os Estados ocidentais. 
 
II. A PESD, entre dependência e falhas capacitárias. 
 
A Política Europeia de Segurança e Defesa demarca-se das políticas da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte pelas suas capacidades a nível civil. No 
entanto, a NATO também beneficia de competências significativas em termos de 
potência civil. No quadro da Aliança Atlântica, sem ser uma lista exaustiva, podemos 
tomar como exemplo de missão civil a organização da vigilância das eleições 
legislativas no Afeganistão. A Aliança Atlântica interveio após o sismo na China e 
conduziu desde 1999 numerosas missões de prevenção e gestão de conflitos que lhe 
permitem afirmar-se como uma potência militar capaz de realizar missões de cariz 
civil. Como disse Leloutre: “Todos os órgãos da União Europeia são copiados dos 
da NATO mas em modelo reduzido” e a particularidade da União Europeia em 
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termos de soft power
46
 não é suficiente frente aos desafios do Século XXI. Ao 
contrário da NATO, “a PESD não está em medida de organizar uma resposta 
imediata a um ataque terrorista possível graças a uma estratégia sólida” 
(Lindstrom, 2006: 42). 
 
Vários são os sectores em que a PESD se mostra deficitária em relação à 
NATO. Primeiro a nível das suas capacidades militares. Enquanto cada 
Agrupamento Táctico (Groupement Tactique - GT) da União Europeia conta 1500 
homens e elementos logísticos prontos em 15 dias para uma missão até um mês de 
duração, a Força de Resposta da NATO (NATO Response Force - NRF) dispõe de 
uma força integrada tecnologicamente superior com mais de 25 000 homens com um 
nível de prontidão de 5 dias e capazes de conduzir uma missão de um mês à escala 
planetária (Milanova, 2010). A NRF permite - graças à articulação de uma Task 
Force marítima, terrestre e aérea - intervir a nível global enquanto o GT europeu se 
limita a uma área máxima de 6000 km à volta de Bruxelas (Faleg, 2007: 7-8). Para 
Lepinay, a União Europeia necessita de uma ambiente permissivo para conduzir as 
suas missões como se verificou nas guerras da Bósnia e no Kosovo (Lepinay, 2009: 
4). O seu soft power só pode compensar a falta de meios militares a partir da 
cooperação com a NATO (Bouché e al., 2006: 19-20). Considerando que as forças 
da NATO no Afeganistão são superiores a 100 000 homens, a cada grupo de 150 
soldados europeus correspondem milhares de soldados aliados. Desta forma, a 
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 O soft power é definido como “a capacidade de influenciar o comportamento de outrem sem 
utilizar a força nem medidas hostis” (Nye in Smouts e al., 2006: 448).  
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NATO torna-se um instrumento fundamental sem substituto na defesa do continente 
europeu (Walter, 2009: 2). 
Segundo, a PESD sofre de dificuldades a nível financeiro
47
. Um estudo 
realizado pela Fundação Robert Schumann mostra que em 2007, as despesas 
militares europeias diminuíram devido à crise económica. Com uma média de 1,07% 
do PIB, a União Europeia fica bastante atrás dos Estados Unidos da América nas 
suas despesas militares, com 3,7% do PIB reservado à defesa. Além disso, há 
grandes diferenças na contribuição dos países europeus: o Reino Unido e a França 
representam 40% das despesas militares europeias (Lepinay, 2009: 1). Isto é, em 27 
Estados membros da União Europeia, fora a França e o Reino Unido, só investem 
significativamente na defesa a Holanda, a Suécia, a Grécia, a Finlândia e a Itália: “O 
desafio do financiamento que visava garantir à União Europeia um orçamento 
significativo falhou e nenhum acordo foi obtido” (Broch Hueso, 2010: 11). O pacote 
de defesa desejado pela presidência francesa foi impossibilitado pela crise económica 
internacional. 
A terceira fraqueza da União Europeia verifica-se a nível da credibilidade. A 
falta de consenso entre os Estados europeus
48
 acrescenta às falhas capacitárias e 
orçamentais um lento processo de tomada de decisão e de comunicação entre os 
órgãos políticos (Ver Viet, 2005). Mongrenier mostra-se pessimista quando analisa a 
falta de entendimento e coesão entre os Estados europeus: “por enquanto, a Europa 
                                                          
47
 Quer a PESD quer a NATO sofrem actualmente grandes cortes orçamentais devido ao contexto de 
crise financeira. No entanto, a NATO dispõe de forças significativas que lhe permitem assegurar as 
suas missões e objectivos enquanto a PESD, ainda em construção, se encontra paralisada sem o 
investimento previsto pelos países membros da UE (Pereira, 2010). 
48
 Podemos lembrar as discussões entre os britânicos e os franceses durante o desenvolvimento do 
projecto conjunto de construção de porta-aviões para ilustrar as dificuldades a nível de entendimento 
entre os Estados europeus (Ver O’Connell, 2005).  
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da defesa não é a defesa da Europa”. Além da tradicional divisão entre europeístas e 
atlântistas, verificamos uma falta de vontade por parte de certos Estados europeus, 
principalmente da Europa de Leste, que não mostram pretensões geoestratégicas 
globais nem empenho em contribuir para o desenvolvimento da PESD dada a 
existência da NATO e com ela a protecção americana (Mongrenier, 2009: 3). 
 
Tendo em mente a incapacidade da União Europeia em assegurar a defesa do 
continente europeu de maneira autónoma, a NATO conserva o seu papel 
indispensável para os Estados europeus. Segundo Petr Lunak
49
, não se considera que 
a PESD possa, no futuro imediato, constituir uma alternativa real à defesa proposta 
pela NATO. Podemos dizer que não existe, no início do século XXI uma resposta 
concreta por parte da União Europeia em termos de segurança regional para os 
Estados membros. 
“Ver na NATO uma simples instância de defesa colectiva destinada a 
desempenhar um papel residual na defesa europeia não corresponde de 
todo à realidade internacional” (Mongrenier, 2007: 5). 
 
III. O caso da França, revelador de uma interdependência defensiva 
transatlântica. 
 
Os Estados europeus recentemente compreenderam que a Organização do 
Tratado do Atlântico Norte permitia compensar as suas fraquezas, tanto em termos 
de capacidades militares, de orçamento e investimentos defensivos, como em termos 
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 Petr Lunak é coordenador de investigação para o Departamento de Diplomacia Pública da NATO. 
Entrevista realizada no seguimento do Briefing sobre as relações entre a NATO e a Rússia. 
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de credibilidade. Ao ajudar ao desenvolvimento da PESD e ao contribuir para a boa 
conduta das suas missões, a cooperação com a NATO beneficia de maneira 
significativa a União Europeia principalmente ao nível da capacidade de intervenção, 
quer no que diz respeito à área geográfica alcançável quer no que toca aos meios 
militares disponíveis. Os dois lados do Atlântico Norte sabem que a União Europeia 
e a Aliança Atlântica beneficiam de uma cooperação e coordenação intensa
50
. Uma 
resposta integrada entre a Organização do Tratado do Atlântico Norte e a União 
Europeia permite uma melhor prevenção e gestão das crises e dos conflitos e 
favorece a estabilidade internacional (Lellouche, 2005: 7-8). 
“Para enfrentar os novos desafios e ameaças, a área de potência euro-
atlântica permanece um espaço de segurança. A NATO é incontornável 
para assegurar a defesa colectiva da Europa e conduzir operações de 
alta intensidade e isto ainda mais porque os desafios de ordem 
planetária se precipitam (desafios demográficos, geoeconómicos, 
geoculturais e estratégicos)” (Pfimlin, 2009: 1). 
 
Os Estados europeus desenvolveram o conceito das forças europeias 
“separáveis mas não separadas” na cimeira do 50º Aniversário da NATO51 o que 
mostra uma tomada de consciência da importância da NATO (Mongrenier, 2009: 2). 
No seguimento da intensificação da cooperação, o Governo francês resolveu 
reintegrar totalmente a estrutura militar da NATO. O regresso da França à Aliança 
Atlântica traduz-se pela reintegração a nível do Comando Aliado dado que o Estado 
francês sempre se manteve membro da Aliança. Esta decisão inscreve-se na 
continuação de um movimento prévio tomado sob o impulso do Presidente da 
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 A defesa colectiva da União Europeia orienta-se segundo novas directivas do Parlamento Europeu 
para uma complementaridade assumida, dado que a sua ligação permite responder de maneira 
eficiente aos desafios globais(Gutmann-Vormus e Bougeois, 2009: 1). 
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 Aniversário celebrado de 23 a 25 de Abril de 1999, em Washington. 
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República François Mitterrand na década de 1980 e confirmado pelo Presidente 
Jacques Chirac nos anos 1990 (Wodka-Gallien, 2009: 3). O regresso da França às 
estruturas e aos órgãos operacionais da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
mostram o desejo do actual Presidente Nicolas Sarkozy de “europeanizar a Aliança 
Atlântica”, isto é, “aumentar a influência política e militar da União Europeia na 
cooperação transatlântica” (Gaspers, 2008: 2). 
A decisão da França de reintegrar o comando aliado foi tomada a partir da 
escolha entre três cenários segundo os quais os Estados europeus podem orientar a 
PESD: primeiro, separá-la da NATO o que duplicaria os seus meios reduzindo-os por 
sua vez à situação em que se encontram privados das capacidades militares e 
financeiras dos Estados Unidos da América; segundo, deixá-la na posição de 
dependência em que se encontra e torná-la finalmente um peso para os Estados 
Unidos da América; terceiro, aproveitar a cooperação entre o pilar americano e o 
pilar europeu para ganhar peso na integração defensiva da região do Atlântico 
Norte
52
 (Fabry e Lebas, 2005: 286). 
No contexto de crise financeira e da subida das tensões a nível global, a 
escolha entre as três opções referidas orientou-se para uma cooperação reforçada 
entre a UE e a NATO: “O Ministério da Defesa está a reflectir sobre os meios de 
melhor articular a PESD e a NATO » (Morin, 2007 : 14) Ao reintegrar a NATO, a 
França escolheu o terceiro cenário de maneira a permitir a adaptação da PESD aos 
novos desafios graças à potência dos Estados Unidos da América e ao mesmo tempo 
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 Os três cenários referidos são tratados por vários autores entre os quais Lellouche, Fabry e Lebas e 




ao dar peso à PESD e à Europa face à subida do pólo asiático, no âmbito de uma 
coesão ocidental defensiva (Melchionna, 2008: 31).  
Ao contrário do ambiente internacional próspero da década de 1960, durante 
a qual o General De Gaulle conseguiu dar peso à construção de uma PESD autónoma 
e fora da influência americana
53
, a crise financeira e as tensões observadas em 2008 
entre a Aliança Atlântica e a Rússia no seguimento do conflito com a Geórgia 
levantam dúvidas quanto à capacidade da UE em desenvolver uma política de defesa 
concreta. As fraquezas político-militares da União Europeia frente aos desafios do 
século XXI lembraram a primeira razão de ser da NATO
54
. O comportamento da 
França mostrou que não são só os países do Leste europeu
55
 que confiam na NATO 
como o melhor instrumento de defesa da sua integridade territorial e segurança. O 
Livro Branco apresentado pelo Governo francês em 2008 marca uma vontade de 
redefinir a Europa da Defesa através do equilíbrio renovado entre o continente 
europeu e o continente norte-americano na NATO (Ver Mallet, 2008). A integração 
da PESD como verdadeira política defensiva acrescenta força à dinâmica de 
interdependência entre os Estados da região do Atlântico Norte.  
A resposta francesa parece residir num desenvolvimento paralelo de 
duas estruturas: um “atlântismo equilibrado através da sua presença na 
NATO mas privilegiando simultaneamente o desenvolvimento 
progressivo das ferramentas da PESD” (Broch Hueso, 2010: 20). 
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 A França decidiu sair do Comando Aliado em 1966 para afirmar o desejo de construção de uma 
Europa da Defesa independente da ajuda e influência dos Estados Unidos da América. 
54
 Segundo Petr Lunak, as relações entre a UE/NATO e a Rússia estão cortadas oficialmente desde 
2008, sem garantia defensiva sobre os Estados membros da EU, a NATO é a única organização 
defensiva existente (Lunak, 2010). 
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 Estes países estão habituados à protecção da NATO como “passageiros clandestinos”. Enquanto a 
PESD implica investimento material e financeiro, beneficiar da hegemonia americana apenas 





A primeira operação militar conduzida no quadro da PESD foi realizada entre 
Março e Dezembro de 2003 na Macedónia. Esta operação tornou-se realizável graças 
à disponibilização das capacidades aliadas ao abrigo dos acordos BerlinPlus (Haine, 
2004: 154). A cooperação entre a NATO e a União Europeia é fonte de benefícios 
para a PESD: permite diminuir os seus investimentos; melhorar as suas capacidades; 
dar peso à influência e credibilidade europeia; garantir a sua segurança; e 
desenvolver uma PESD coerente frente à emergência de pólos de tensão a nível 
global (Ver Melchionna, 2008: 26-31). 
A interdependência defensiva entre o continente europeu e o continente 
americano já não se põe em questão: “Querer destacar num futuro próximo a França 
– e a União Europeia – da NATO parece pura retórica” (Wodka-Gallien, 2005: 3). 
A razão de ser da NATO mantém-se ao longo dos anos pela ausência de qualquer 
organização defensiva mais capaz de garantir a defesa da região do Atlântico Norte. 
O caso da França mostra que o consenso ocidental até se verifica nos países menos 
atlântistas.  
No próximo capítulo veremos que o pilar europeu da NATO constitui um 
aliado importante para os Estados Unidos da América. O seu peso geoestratégico 
torna a sua participação na NATO da maior relevância para a segurança dos Estados 
Unidos da América. Neste capítulo, analisámos a dependência europeia em relação à 
defesa garantida pela NATO. No capítulo seguinte, vamos verificar que a 
dependência entre os dois pilares da aliança se verifica nos dois sentidos através da 
participação dos EUA na Organização. 
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Capítulo IV. O interesse dos EUA na NATO 
 
“Os Estados Unidos da América precisam da Europa porque não podem enfrentar a sós a 
multipolaridade das ameaças à segurança” 




 Vimos no capítulo anterior que a União Europeia, apesar de tentar construir a 
sua independência defensiva em relação à NATO, encontra na Aliança Atlântica o 
seu aliado mais valioso: os Estados Unidos da América. Observámos que a NATO se 
revela necessária para garantir a segurança e a defesa do continente europeu. 
Propomos demonstrar neste último capítulo que o interesse dos Estados aliados da 
União Europeia na NATO também se verifica do outro lado do Atlântico. Com 
especial enfoque nos Estados Unidos da América, vamos observar que os 
investimentos financeiros, logísticos e políticos notáveis deste país na Aliança 
Atlântica são reveladores do seu empenho na Organização do Tratado do Atlântico 
Norte. A energia política e os meios atribuídos à Organização mostram que os 
Estados Unidos da América continuam a encarar a NATO como uma importante 
plataforma da sua política externa.  
 
A sua preferência para a Organização do Tratado do Atlântico Norte baseia-se 
na concepção ocidentalista da política externa americana na qual a Europa beneficia 




europeu da NATO constitui uma zona geoestratégica com valiosos benefícios para os 
Estados Unidos da América. Sem o apoio dos Estados europeus, a sua potência 
económica e militar não permitem responder aos desafios de segurança 
contemporâneos. 
 
Se o Governo americano mantém as suas forças defensivas e o seu 
investimento nas estruturas da NATO, apesar da sua incontestada superpotência 
militar, então podemos dizer que a dependência defensiva do pilar europeu da NATO 
é recíproca e que os Estados Unidos da América continuam a ter interesses 
fortíssimos na Aliança Atlântica.  
 
No intuito de verificar o interesse geoestratégico da Administração Obama na 
Organização do Tratado do Atlântico Norte, vamos analisar o investimento político, 
económico e logístico dos Estados Unidos da América na NATO. Depois de verificar 
os benefícios da parceria intensa entre o continente norte-americano e o continente 
europeu, será efectuado um estudo da posição geoestratégica da Europa e a mais-
valia geopolítica que representa para a salvaguarda da hegemonia americana. 
 
I. Os Estados Unidos da América, maior contribuidor da NATO. 
 
 
  Desde a criação da Aliança Atlântica, os Estados Unidos da América foram, 
sem contestação possível, o líder da Organização do Tratado do Atlântico Norte. 
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Primeiramente para combater a ameaça soviética, a NATO tornou-se ao longo dos 
anos no instrumento da hegemonia americana e, através da sua potência, da 
estabilidade do continente europeu (Brzezinski, 1997: 77). Apesar de fortes críticas 
por parte de autores que anunciam frequentemente o fim da NATO, o investimento 
político, económico e logístico do Governo americano na Aliança Atlântica mostra 
que, do outro lado do Pacífico, a confiança na organização de defesa ocidental se 
mantém intacta: “A NATO permanece o melhor meio para os Estados Unidos da 
América defenderem o interesse nacional” (Rice, 2000: 100). 
 
 De um ponto de vista político, os Estados Unidos da América alimentam o 
desenvolvimento da NATO de maneira constante. O primeiro indicador da vontade 
americana de expandir a Organização do Tratado do Atlântico Norte verifica-se no 
seu desejo exposto de aumentar o número de membros e parceiros entre os 
participantes da Aliança Atlântica
56
. Os sucessivos alargamentos da NATO 
resultaram sempre do impulso americano começando com a entrada da Turquia e da 
Grécia em 1952 até à recente entrada da Albânia e da Croácia em 2009
57
 (Grand, 
2003: 209). Citado por Pascallon como anedota, Gossouvre relata a tomada de 
posição da França e da Alemanha durante a Cimeira de Bucareste em 2008 quando 
confrontados com o entusiasmo dos Estados Unidos em relação à entrada da Geórgia 
e da Ucrânia na Aliança Atlântica. Apesar da antiga oposição entre o Bloco ocidental 
e a União Soviética, os Estados Unidos da América promoveram desde 1994 as 
Parcerias para a Paz a partir das quais a NATO desenvolveu uma parceria 
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 A lista exaustiva dos Estados membros encontra-se no site da NATO (NATO Live, 2010b) 
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 Para mais detalhes, consultar a página oficial da Aliança sobre as vagas de alargamento (NATO 
Live, 2010a)  
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privilegiada com a Rússia
58
 (Pascallon, 2009: 7). O alargamento da NATO constitui 
a resposta americana à necessidade de assentar a influência e a participação ocidental 
sobre a zona do Leste europeu. A procura em manter o controlo sobre o continente 
euro-asiático mantém-se uma prioridade para o Governo americano no seguimento 
da Guerra Fria (Brzezinski, 1997: 138). 
Através de uma presença sistemática nas Cimeiras da NATO, o Governo dos 
Estados Unidos da América pretende desenvolver as capacidades e a potência da 
NATO a nível global. Os seus responsáveis sempre plebiscitaram o desenvolvimento 
das capacidades militares europeias para dar mais peso e coesão à Aliança Atlântica, 
apesar de reconhecerem as suas reticências quanto a uma autonomia europeia 
defensiva de facto (Broch Hueso, 2010: 3). 
 
De um ponto de vista logístico, os Estados Unidos da América revestem um 
peso sem equivalente no seio da Organização do Tratado do Atlântico Norte com 1 
326 indivíduos (ou seja, 1,3% da população activa) ligados às estruturas, missões e 
operações da NATO. No entanto, o investimento americano na Aliança Atlântica 
toma a sua dimensão colossal principalmente a nível económico. Os Estados Unidos 
da América representam um terço do orçamento total da NATO. O orçamento da 
Aliança representa cerca de dois mil milhões de euros todos os anos. Em 2007 por 
exemplo, o orçamento da NATO foi de 1876 milhões de euros e para 2010, ainda 
faltam, segundo James Appathurai, cerca de 545 milhões de euros para completarem 
                                                          
58
 Pascallon levanta a hipótese (provável) de os Estados Unidos da América esperarem que a Rússia 
sirva de mediador para as relações com o Irão em troca de uma Parceria alargada no seio da NATO 
(Pascallon, 2009: 7). 
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as despesas de 2009
59
. As dificuldades orçamentais da Aliança Atlântica são 
principalmente resultantes da crise económica actual mas a fatia do orçamento 
americano na NATO está em constante aumento. Em 2000, os Estados Unidos da 
América representavam 60% das despesas militares a nível mundial. Enquanto países 
europeus como a Bélgica consagravam 1,5% do PIB para as despesas militares, os 
EUA reservavam 7,2% do seu PIB nas despesas militares dentro da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte no mesmo ano (Pol de Vos, 2004: 4). Em 2007, a 
contribuição dos EUA na NATO atingia 486 milhões de euros (29,5% do orçamento 
total da Aliança Atlântica) quando as principais potências europeias como a 
Alemanha e a França representavam respectivamente 361 e 138 milhões de euros (ou 
seja, 19,2% e 7,5% do orçamento total da NATO). Além disso, os dados transmitidos 
mostram um aumento de 20% entre 2002 e 2007 do orçamento global dos Estados 
Unidos atribuídos às estruturas e missões da NATO
60
 (NATO live, 2010d). 
 
O empenho político dos Estados Unidos da América na Organização do 
Tratado do Atlântico Norte observa-se de maneira constante e mostra o interesse que 
este país nutre em manter a Organização dinâmica e actual mesmo em tempos de 
crise financeira. Quer na base de vagas de alargamento, quer nas relações e parcerias 
privilegiadas com os Estados naturalmente excluídos da Aliança Atlântica, os 
Estados Unidos da América continuam a desejar a subida da NATO a um estatuto de 
actor global sem limites geográficos de acção. As suas reticências quanto a uma 
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autonomia europeia e os investimentos financeiros são reveladores do empenho dos 
Estados americanos na NATO. Segundo o Embaixador português na sede da NATO 
em Bruxelas Manuel Tomás Fernandes Pereira, entrevistado a 20 de Maio de 2010, o 
Conceito Estratégico beneficiou em larga medida do empenho do Presidente Barack 
Obama. A preocupação declarada em Praga no discurso do representante americano 
durante a reunião da Aliança Atlântica no que toca à defesa do continente europeu 
não deixa dúvidas no interesse dos Estados Unidos da América na cooperação 
defensiva conduzida através da NATO. 
 
II. Os Estados ocidentais como parceiros geoestratégicos privilegiados 
 
 
Após um curto período de unilateralismo descarado a seguir aos atentados do 
11 de Setembro de 2001 às Torres gémeas de Nova Iorque, os Estados Unidos da 
América regressaram desde 2007 a um multilateralismo defensivo e a uma 
concertação internacional mais calma. A razão dessa tomada de consciência 
encontra-se nos novos imperativos do século XXI em termos de segurança e defesa. 
A resposta desadequada ao terrorismo levou o Governo americano a procurar 
dialogar com os seus aliados. A sua experiência de cavaleiro solitário deu a entender 
à administração americana que sem os seus aliados e sem um pilar europeu forte na 
NATO, os EUA continuariam a perder a sua força e a sua posição de hegemon 
mundial (Shapiro e Witney, 2009: 43). 
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Dentro da estrutura da NATO, os Estados Unidos da América beneficiam de 
uma ligação com forte relevância geoestratégica. A integração defensiva entre o pilar 
norte-americano e o continente europeu permite aos EUA consolidarem a sua 
hegemonia por duas razões. Por um lado, legitima a sua implicação nas relações 
internacionais e na procura de uma certa estabilidade global. Por outro lado, permite 
aliviar uma parte dos esforços necessários para manter e defender a paz fora das suas 
fronteiras: 
“Os Estados Unidos da América precisam da Europa (porque não podem 
enfrentar a sós a multipolaridade das ameaças à segurança) [e] de um 
parceiro tanto ligado como eles à paz, democracia e liberalismo 
económico que possa pôr a contribuição os seus próprios recursos 
políticos, económicos e militares” (Grand, 2003: 213). 
 
A Aliança Atlântica constitui um acordo que torna os Estados Unidos da 
América garantes da segurança, estabilidade e defesa europeia primeiro e 
inerentemente, a nível global. Através da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte, a margem de acção dos Estados Unidos da América encontra-se fortemente 
alargada. Ao abrigo de uma missão de protecção dos seus aliados, os EUA podem 
legitimamente conduzir um vasto leque de missões e incursões internacionais sem ter 
que justificar um comportamento unilateralista. Desde que seja no âmbito de garantir 
a segurança dos seus aliados “a NATO permite-lhes ir a todo o lado e ocuparem-se 
de tudo” (Pascallon, 2009: 6). Os Estados membros da NATO, e especialmente os 
Estados da Europa ocidental, decidiram unir as suas forças na base de objectivos, 
valores e culturas comuns. Essa pedra fundamental da Aliança Atlântica legitima e 
justifica a intervenção acrescida na cena mundial de maneira a manter as potências 
ocidentais e os Estados Unidos da América na liderança das relações internacionais. 
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Sem a Aliança Atlântica, os EUA são facilmente acusados de quererem controlar e 
policiar o mundo. Entre os aliados, a NATO constitui uma bandeira de boas 
intenções e uma legitimidade de acção militar sem falha (Gorm, 2003: 5). No seio da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte, os Estados Unidos da América 
multiplicam as suas forças e a sua influência a nível global. A sua acção na liderança 
das potências ocidentais na defesa de valores democráticos e da paz fazem da 
cooperação entre os Estados europeus uma condição à hegemonia dos EUA e da 
influência política ocidental a nível mundial (Brzezinski, 1997: 88). 
Além de contribuir para dar peso aos Estados Unidos da América como 
protagonistas das relações internacionais, a Aliança do Atlântico Norte também 
beneficia de maneira mais concreta e material o líder do mundo ocidental. A partir da 
colaboração estreita com os aliados da NATO, a Administração americana encontra 
os meios financeiros, logísticos, políticos e estruturais da sua política externa. Os 
Estados europeus e os restantes aliados ou parceiros fornecem uma variedade de 
ferramentas políticas e militares que o Governo de Obama pode utilizar na defesa dos 
Estados membros da NATO. Essas ferramentas permitem aos Estados Unidos da 
América guardar a sua posição de líder a menor custo e manter a sua influência sobre 
as políticas externas ocidentais (Pascallon, 2009: 1). A política externa americana 
desde a eleição de Obama mostrou uma vontade real de reforçar as relações entre o 
pilar americano e o pilar europeu da Organização do Tratado do Atlântico Norte. 
Podemos dizer que a sua presença na Aliança Atlântica não é fonte de benefícios 
meramente políticos porque a Europa também reveste um carácter utilitário para os 
Estados Unidos da América. Nas palavras de Hubert Védrine, o apoio solicitado pelo 
Governo americano é um apoio em termos de burden sharing no qual a União 
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Europeia desempenha um papel de “sucursal económica e militar da NATO” 61 
(ResPublica, 2009: 6). 
A Europa mantém-se um aliado sem comparação para os EUA e a integração 
defensiva verificada no seio da NATO reveste uma importância capital para a defesa 
do interesse nacional americano: “A maioria das ameaças necessita de uma mistura 
de capacidades militares e civis; tal como uma combinação de ferramentas 
nacionais e institucionais” (Serfaty e Biscop, 2009: 8). As crises sucessivas do início 
do nosso século mostraram a vulnerabilidade da maior e incontestável potência 
militar do mundo: os Estados Unidos da América. Juntando a potência civil europeia 
e à sua potência militar , os EUA encontram na NATO a única forma de luta pela sua 
hegemonia.  
 
III. Interesse geopolítico na NATO renovado 
 
Considerando o investimento multi-sectorial americano e os benefícios 
geoestratégicos de uma parceria intensa entre o continente norte-americano e os 
Estados europeus no que toca à política externa de defesa, podemos observar que 
além da coesão ocidental e de meios logísticos, a Europa constitui uma zona 
geoestratégica fundamental para a presença americana a nível mundial. Frente aos 
desafios do século XXI, o continente europeu representa uma zona pivot de que os 
Estados Unidos da América não se podem privar (Brzezinski, 1997: 68). 
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 Palavras tiradas da declaração de Hubert Védrine (Ministro dos Negócios Estrangeiros do Governo 
francês de Lionel Jospin entre 1997 e 2002) durante o Seminário da Fundação ResPublica do 7 de 
Abril de 2009 sobre a Política Externa dos Estados Unidos da América depois da eleição de Obama 
(ResPublica, 2009).  
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Os Estados Unidos da América constituem sem contestação, o motor da 
Aliança Atlântica. Apesar da possibilidade de poderem desenvolver a sua política 
defensiva sem consultar ninguém, o Governo americano mantém as suas forças na 
Organização do Tratado do Atlântico Norte e lidera através dela a coligação dos 
Estados ocidentais democráticos. A explicação da escolha de canais multilaterais e 
especificamente da NATO pelos dirigentes políticos americanos reside na urgência 
das ameaças internacionais. Os ataques do 11 de Setembro mostraram a 
vulnerabilidade do território americano. A crise iraquiana demonstrou os limites do 
unilateralismo ditado pela Administração Bush. O declínio da superpotência 
americana sob fundo de crise económica e financeira - à qual ainda não se notam 
sinais de verdadeira confiança – levaram o Governo dos Estados Unidos da América 
a reconsiderar a Europa como terreno privilegiado para a hegemonia americana 
(Pascallon, 2009: 7). No seguimento da crise financeira verificada desde 2007, da 
crise imobiliária e da crise energética de 2008, outro desafio que atribui aos Estados 
europeus um papel de aliados imperativos dos Estados Unidos da América reside nas 
mudanças climatéricas e nas suas consequências a nível das rotas marítimas e do 
acesso a novas terras que aparecem com o progressivo desaparecimento das placas 
de gelo do “Grande Norte” (ver Telo, 2009). As relações internacionais deste novo 
século anunciam desafios em termos geográficos, políticos e económicos que deixam 
clara a necessidade da Aliança Atlântica na mente da elite americana: “Nenhuma 
nação pode enfrentar os desafios mundiais a sós
62” (Shapiro e Witney, 2009: 41). 
Por sua vez, Biscop declara que, mais do que nunca, os EUA necessitam manter a 
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 Citação de Hilary Clinton na reunião do Concelho das Relações Externas (organismo que tenta 
perceber a política externa conduzida pelo Governo dos Estados Unidos da América) de 17 de Julho 
de 2009 em Nova Iorque (Clinton, 2009).  
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sua presença a nível global. Este autor lembra os desafios do Médio Oriente para 
justificar da interligação entre os interesses americanos e a segurança do continente 
europeu com especial enfoque na problemática iraniana e no papel de interlocutor 
privilegiado das grandes potências europeias com parceiros geoestratégicos do 
Médio Oriente (Biscop, 2007: 22-23). 
Ao marcar a sua liderança do mundo ocidental através da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte, os Estados Unidos da América consolidam a sua 
presença a nível internacional. O interesse americano na Aliança Atlântica provocado 
pela emergência de novas ameaças também se deve à posição geoestratégica dos 
aliados europeus. Aqui surge a importância de uma noção desenvolvida por 
Brzezinski. O antigo conselheiro do Presidente americano Carter e mentor político de 
Obama em termos de política externa, define o continente europeu como um pivot 
geopolítico sem o qual os Estados Unidos da América apenas podem orientar as suas 
próprias políticas e não as grandes linhas da política externa dos Estados a nível 
global (Broch Hueso, 2010: 21).  
Reproduzindo directamente as palavras de Brzezinski, um pivot geopolítico 
controlado garante a potência e a influência do Estado que o domina com base em 
várias características:  
“a noção de pivot geopolítico designa os Estados cuja importância se 
deve menos à sua potência real e à sua motivação que à sua situação 
geográfica sensível e à sua vulnerabilidade potencial […] a sua 
localização confere-lhes um papel chave para aceder a certas regiões ou 
permite-lhes privar um actor de primeiro plano dos recursos que lhes 




De forma concreta, a Europa e a relação privilegiada dos Estados europeus 
com as antigas repúblicas soviéticas no seio da União Europeia alargam a esfera de 
influência dos Estados Unidos da América para as fronteiras russas respondendo 
então ao objectivo americano de intensificar as relações com o Estado russo (Rice, 
2000: 100). Baseando-se na política de vizinhança próxima da União Europeia e na 
cooperação com a zona sul do Mediterrâneo, a NATO permite aos Estados Unidos da 
América aceder ao Norte de África e ao Médio Oriente graças à Aliança Atlântica 
(ver Boening, 2009). Através da Organização do Tratado do Atlântico Norte, os 
Estados Unidos da América desenvolvem e aumentam as trocas económicas, fazendo 
da Aliança Atlântica uma verdadeira plataforma de trocas comerciais a nível dos 
investimentos militares e da troca de informação. A relação estreita que se verifica 
no seio da NATO fomenta a comunicação do conhecimento técnico entre os seus 
membros (ver Pol de Vos, 2004).  
 Desde o início deste século, os EUA encontram-se fragilizados. A sua 
vulnerabilidade verificada nas sucessivas crises observadas a todos os níveis que têm 
um impacto sobre a sua potência externa provocaram uma vaga de contestação à 
hegemonia americana. A multipolaridade que se desenha para um futuro próximo 
necessita de uma reacção por parte da Administração americana. Os Estados 
ocidentais esperam pelos sinais do seu líder e uma grande satisfação nasceu das 
intenções declaradas do novo Presidente Obama em reafirmar e aumentar as relações 
entre os Estados ocidentais, e especialmente dentro da NATO. Em suma, no seio da 
Aliança Atlântica, os Estados Unidos da América encontram o suporte logístico, 






 Neste capítulo, podemos perceber que, ao contrário dos discursos que 
anunciam o fim da razão de ser da Organização do Tratado do Atlântico Norte a cada 
final de década pelo desinteresse crescendo dos EUA em relação à NATO, o 
empenho dos Estados Unidos da América mantém-se o principal motor da 
cooperação entre os Estados da Aliança. Mais que uma simples organização de 
defesa, a NATO reveste hoje em dia uma dimensão especial de ligação política e 
económica sem equivalente. Na NATO, os EUA desenvolvem parcerias com regiões 
longínquas como a Rússia e o continente africano. Na NATO, os EUA encontram o 
seu melhor parceiro económico, verdadeiro motor do seu investimento militar. Na 
qualidade de fórum democrático, a NATO também fornece aos EUA os fundamentos 
de uma política externa cujos objectivos obedecem aos valores e princípios da 
cultura ocidental. Em prol da Organização do Tratado do Atlântico Norte, os Estados 
Unidos da América, potência militar, reduzem as suas fragilidades em termos de soft 
power através da potência civil representada pela União Europeia e suas parcerias.  
 À luz dos elementos estudados neste último capítulo, podemos afirmar que o 
interesse dos Estados Unidos da América na Organização do Tratado do Atlântico 
Norte mantém-se intacto e desenvolve-se cada vez mais ao ritmo dos desafios 
geopolíticos. A resposta à defesa do interesse nacional americano encontra-se ligada 






“A Europa não tem melhor aliado possível que os Estados Unidos da América, nem os 
Estados Unidos da América melhor aliado possível que a Europa” 
(Balladur, 2007: 96) 
 
 O ano de 2010 – ano em que se realiza este trabalho – marca um ponto 
decisivo para o futuro da Organização do Tratado do Atlântico Norte. Primeiro, 
porque este ano começou repleto de tensões, quer a nível financeiro, quer a nível 
político. Os laços políticos entre os Estados membros da NATO beneficiaram de um 
movimento de coesão frente aos desafios com que se defrontaram desde 2008 e 
2009. Conscientes de que a união faz a força, os dirigentes dos Estados ocidentais 
mostraram o empenho e a determinação necessária para reforçar a cooperação entre 
os países da região do Atlântico Norte. Segundo, porque no fim deste ano realizar-se-
á a Cimeira de Lisboa durante a qual será apresentado o novo Conceito Estratégico 
da Aliança Atlântica. A seguir aos ataques terroristas de Nova Iorque e Madrid, e 
para remediar aos efeitos da crise iraquiana, tomou-se a decisão de actualizar e 
redefinir as bases geopolíticas e geoestratégicas da Aliança do Atlântico Norte 
(Snyder, 2010). 
O intuito deste estudo foi demonstrar que a Organização do Tratado do 
Atlântico Norte tem toda a razão de existir na configuração actual do sistema 
internacional por se ter tornado indispensável aos seus membros. A partir do conceito 
de integração defensiva, a análise da dependência mútua entre a União Europeia e os 




que a política externa dos Estados membros da NATO não se constrói fora dos 
objectivos da Aliança Atlântica. Além disso, observámos ao longo deste trabalho que 
a cooperação militar e financeira no seio da NATO é de tal forma importante em 
relação aos investimentos nacionais individuais que a defesa europeia e a defesa do 
continente norte-americano depende do apoio da totalidade dos Estados membros da 
Organização. 
 A problemática abordada nesta dissertação procurou reflectir sobre o 
questionamento actual quanto à razão de ser e ao futuro da Organização do Tratado 
do Atlântico Norte, ou seja, de que forma os desafios em termos de segurança e 
defesa contribuem para acentuar o interesse nacional dos Estados membros da 
Aliança Atlântica e de que maneira justificam que a Organização do Tratado do 
Atlântico Norte se mantenha a única entidade supranacional capaz de responder, de 
forma concreta, às ameaças que se deslindam no sistema internacional, onde a 
hegemonia americana e a dominação ocidental são cada vez mais contestadas. 
 De maneira a responder às questões levantadas pela problemática 
abordada, a organização dos capítulos da dissertação foi construída de maneira a 
articular as duas dimensões definidas em introdução: a dimensão regional e a 
dimensão continental.  
 
O primeiro capítulo pretendeu dar um significado teórico ao objecto de 
estudo a partir do estado da arte e de pesquisas teóricas. Apesar da contestação 
académica à existência de integração defensiva por Hoffman, verificou-se que 
a evolução histórica da NATO mostra uma ligação estreita entre os Estados 
membros a nível da política externa no seu seio e uma convergência das suas 
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políticas de segurança e defesa. A entrada da Aliança na política externa dos 
Estados membros e parceiros mostraram que não se considera a possibilidade 
de adoptar atitudes e comportamentos revisionistas que não serviriam, de todo, 
o interesse defensivo de cada um. Demonstrou-se que as teorias clássicas e 
neo-clássicas não correspondem à realidade histórica da NATO e, desta forma, 
inscrevemos a Organização do Tratado do Atlântico Norte na teoria 
construtivista de Wendt e na sua definição de Comunidade Pluralista de 
Segurança. Neste capítulo, foi testada a seguinte hipótese: se observamos uma 
ligação estreita entre os Estados membros a nível da política externa no seio da 
NATO e uma integração e convergência das suas políticas de segurança e 
defesa sem possibilidade de adoptarem atitudes e comportamentos revisionistas 
por não servir de todo o interesse defensivo de cada um, então podemos dizer 
que a NATO representa um pilar defensivo europeu e a institucionalização de 
uma sólida interdependência defensiva entre o continente norte-americano e 
europeu. Esta hipótese foi validada através da constatação da uma cooperação 
estreita entre os Estados membros da Aliança a nível da política externa. 
O segundo capítulo visou mostrar o empenho dos Estados membros na 
Organização do Tratado do Atlântico Norte. Para isso, analisámos o seu 
empenho na redefinição do Conceito Estratégico e na actualização das missões 
e dos objectivos da NATO. A contribuição logística, financeira e política foram 
os indicadores escolhidos para mostrar o envolvimento e a vontade de manter a 
Aliança Atlântica na política externa ocidental. Desta forma, verificámos que 
os Estados Unidos da América são o maior contribuidor da NATO desde a sua 
criação. Este capítulo também procurou demonstrar que a liderança americana 
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em termos de investimento não é o único motor da Aliança: os Estados 
membros e parceiros disponibilizam largas fatias dos seus investimentos 
nacionais à Organização, quer em termos de orçamento defensivo, quer a nível 
de empenho político e recursos humanos. De maneira a analisar estes aspectos, 
o capítulo testou a seguinte hipótese: se os Estados membros decidiram 
redefinir o Conceito Estratégico de maneira a actualizar as missões e os 
objectivos da NATO, então o empenho político conjugado com a vontade de 
expansão geográfica da Organização do Tratado do Atlântico Norte mostra que 
a parceria entre os Estados da região do Norte Atlântico é importante para 
todos os Estados membros. Esta hipótese foi validada pela verificação das 
contribuições políticas e financeiras proporcionadas pelos Estados Unidos da 
América no desenvolvimento das missões da NATO.  
Enquanto estes dois primeiros capítulos abordaram as dinâmicas 
regionais (americana e europeia) de forma interligada, os capítulos seguintes 
analisaram cada um dos pilares da NATO de forma a perceber o impulso 
existente dos dois lados do Atlântico na cooperação defensiva. 
O terceiro capítulo centrou-se no pilar europeu da Organização a partir 
do estudo de caso da França. A postura atlântista recente da França e o seu 
regresso à NATO foram reveladores do seu interesse na Aliança, contribuindo 
para impedir o desaparecimento da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte. Apesar do tradicional empenho para a defesa da autonomia europeia do 
Estado francês e de uma vontade declarada de escapar à ditadura geoestratégica 
americana, a decisão do Governo de Sarkozy dá um novo impulso à 
cooperação transatlântica. Junto da França e da Alemanha, os Estados 
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membros da União Europeia tendem a reforçar a ligação entre as políticas 
externas da Europa e do continente norte-americano no seio da NATO. Esta 
conclusão foi obtida após validação da terceira hipótese: se a França decidiu 
reintegrar totalmente a NATO apesar do seu tradicional empenho para a defesa 
da autonomia europeia e de uma vontade declarada de escapar à ditadura 
geoestratégica americana, podemos dizer que os desafios em termos de 
segurança e a necessidade de uma resposta conjunta à subida das tensões a 
nível internacional num contexto de crise económica tornaram a NATO a única 
forma organizacional capaz de garantir a defesa da região do Atlântico Norte. 
Com base no segundo pilar regional da NATO, o quarto capítulo 
demonstrou o contínuo e grande empenho dos Estados Unidos da América nas 
políticas e no financiamento da Aliança. A partir de dados estatísticos 
recolhidos nas páginas oficiais da Organização e dos Governos americano e 
francês, verificamos que o empenho da maior potência mundial na NATO é 
contínuo e forte. Ao analisar a participação política americana, pretendemos 
demostrar que a existência da Aliança não se deve só à necessidade dos aliados 
dos EUA em mantê-la como garante da sua segurança e integridade territorial 
mas sim à importância do continente europeu para a segurança e defesa do 
continente norte-americano. Aqui, a hipótese validada foi: se os Estados 
Unidos mostram um contínuo e alto empenho nas políticas e no financiamento 
da NATO é porque existem por parte desse país interesses geoestratégicos na 
estabilidade do continente europeu e na permanência da Organização do 





O contributo deste trabalho residiu na abordagem da vertente defensiva 
da integração política entre os Estados membros da NATO. Os autores que se 
debruçaram na interdependência crescente entre os Estados do sistema 
internacional sempre evitaram a questão defensiva por se confrontar ao 
conceito de soberania nacional. Hoffmann, pai do intergovernamentalismo, vai 
até recusar a existência de qualquer integração a nível das políticas externas. 
No entanto, este estudo permite realçar que, além do intergovernamentalismo 
defensivo se observar de forma concreta entre os continentes europeu e norte-
americano, a interdependência das políticas externas dos Estados membros da 
NATO é desejada pelos seus dirigentes. Considerando os imperativos globais 
contemporâneos, este estudo demonstrou que a segurança e a defesa 
transatlântica não se consideram fora do foro da Aliança Atlântica. 
 Finalmente, à luz das conclusões delineadas ao longo deste trabalho e 
dos mecanismos de integração defensiva testados a partir das hipóteses 
analisadas, podemos concluir que a Organização do Tratado do Atlântico Norte 
representa um pilar defensivo europeu e a institucionalização de uma sólida 
interdependência entre os continentes norte-americano e europeu. O empenho 
político conjugado com a vontade de expansão geográfica da NATO 
mostraram que a parceria entre os Estados da região do Atlântico Norte é 
importante para todos os Estados membros. Os desafios em termos de 
segurança e a urgência de uma resposta conjunta para a subida das tensões a 
nível internacional no contexto de crise económica actual tornaram a NATO a 
única forma organizacional capaz de garantir a defesa da região do Atlântico 
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Norte. Existem, então, por parte dos dois pilares continentais da Aliança 
interesses geoestratégicos comuns relativamente à estabilidade e defesa do 
continente europeu e à permanência da NATO. 
 
 A realização desta dissertação termina no momento em que as 
discussões sobre o novo Conceito Estratégico estão prestes a ser publicadas. A 
visita do Secretário-geral da NATO, Anders Fogh Rasmussen a Lisboa cinco 
meses antes da Cimeira prevista para Novembro de 2010 (Ver anexo 2) revelou 
a importância atribuída às relações transatlânticas. O Secretário-geral realçou o 
carácter decisivo da Cimeira e repetiu o empenho dos Estados membros, quer 
na continuação das missões da Aliança, quer ao nível das contribuições 
financeiras, logísticas e políticas. O seu discurso contribuiu, assim, para validar 







Anexo 1. O Tratado do Atlântico Norte de 1949. 
Anexo 2. Conferência do Secretário-geral da NATO em Lisboa. 
Anexo 3. Lembrança e programa da visita à NATO em Bruxelas. 
Anexo 4. A NATO e a Europa. 
Anexo 5. As despesas militares dos países da Europa na NATO. 
Anexo 6. Cartografia dos Estados membros e parceiros da NATO. 
Anexo 7. A NATO e as restantes Organizações internacionais. 
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